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COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

C A P E S 

CONSELHO DELIBERATIVO 

AGENDA D.1'I XUª REUNIÃO 

Data: 07 de abril de 1987 

Horário: 9:00 horas 

Local: Sala de Reuniões da CAPES 

o· 
1. Relatório Anual de Atividades da CAPES -1986 

2. Criação de PresidÊ,ncia para as áreas: 

- Enfermagem. 

- Arquitetura/Urbanismo. 

- Geografia. 

3. Expansão dos Pro9-ramas de Bolsas no País e Bolsas no Exterior. 

4. Outros assuntos. 
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COORDENAÇãO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NIVEL SUPERIOR 

- C A P E S 

CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA DA XII REUNIÃO 

Aos sete dias do m,ês de abril de mil novecentos e oiten 

ta e sete, às dez horas, teve início a décima segunda reunião do 

Conselho Delibera ti vo da CAPES, sob a presidência do Professor Edson 

Machado de Sousa, Vice-Presidente do Colegiado, e a presença dos 

Conselheiros Fábio Celso de Macedo Soares Guinarães, Hrria elo Rosário 

Cassemiro, Aquiles Côrtes Guimaráes,Edrízio Barbosa Pinto, Maurício 

'Matos Peixoto, Felizardo penalva da Silva, Antonio Carlos Lopes 

Rodrigues e Vilma de Mendonça Figueiredo. O Prof. Edson iniciou a 

sessão apresentando os novos participantes: Profa. Vilma Figueiredo, 

nova representante do Conselho Técnico-Científico da CAPES; Dr. 

Felizardo Penalva, representante do Presidente do CNPq e Antonio 

Carlos Lopes Rodrigues, representante do Chefe do Departamento de 

Cooperação Científica Técnica e Tecnológica do Ministério das Re 

lações Exteriores. A seguir, informou que o Pro f • Mll'io Luiz Possas 

segundo nome.da lista tríplice - estava exercendo.a presidência da 

Comissão de Consultores na área de Economia, em virtude do Prof. 

Fernando Homem de Melo ter declinado do convite. Passando a exami 

nar a proposta de criação de três novas Presidências, o Conselho 

discutiu várias questões e problemas referentes às areas de Geogr~ 

fia, Enfermagem e Arquitetura e Urbanismo. Após consultar o mate 

rial disponível e pronunciar-se sobre diferentes sugestões de tra 

tamento institucional que a CAPES deveria adotar para as respect! 

vas áreas do conhecimento em questão, o Colegiado decidiu: 1) ins 

tituir a Presidência para a.s comissões de consultores científicos 

nas áreas de Geografia, Enfermagem e Arquitetura/Urbanismo; 2) que 

a duração do primeiro mandato dos Presidentes destas áreas deveria 

ser coincidente com o mandato dos Presidentes atuais; 3) delegar 

competência ao Diretor Geral da CAPES para designar os novos pre 

sidentes "ad referendum" do Conselho; 4) os cursos de pSs-graduaçáo 

das respectivas áreas deveriam se~ consultados para a indicação de 



nomes. A expansao dos programas de Bolsa,s no País e Bolsa,S no Exte 

rior foi introduzida pelo Prof. Edson que fez uma síntese da si 

tuação atual, referindo-se em primeiro lugar ao esforço empreend~ 

do pela CAPES e CNPq para a melhoria dos valores unitários das bol 

sas e para a ampliação do número. Conseguiu-se vincular os valo 

res das bolsas a uma proporção de 70% do salário de auxiliar I em 

dedicação exclusiva, para mestrado, e de 70% de assistente I para 

doutorado. O aumento do número de bolsas representa um incremento 

de cerca de 15%. Referiu-se, ainda, às negociações que a CAPES es 

tava realizando com o BID em torno de uma proposta que visa a ex 

pansão do número de bolsas no exterior e a captação de recursos ex 

ternos, explicando os desdobramentos para todos os tipos de bolsas 

nos diversos níveis. Vários Conselheiros sugeriram formas de am 

pliação de repartição de custos, além do estudo de medidas adminis 

trativas para o recrutamento de pessoal das empresas estatais e 

privadas. Em seguida, foi examinado o Relatório Anual de Atividades 

da CAPES quando foram destacados dois fatos relevantes ocorridos 

durante o ano de 1986: a implantação do Conselho Técnico- Científi 

co e a elaboração e aprovaçao do 111 PNPG, juntamente com o Plano 

de Metas. Fazendo uma síntese das atividades específicas da OWES, 

o Prof. Edson deu ciéncia ao Conselho do desempenho dos principais 

programas e das dificuldades enfrentadas na área de apoio institu 

cional, que operou com pouco recursos e a suplementação só chegou 

em novembro, ficando aquem das expectativas. A seguir, o Conselho 

passou a examinar a proposta de um programa de aperfeiçoamento in 

terno para os funcionários da CAPES com o objetivo de proporcionar 

o treinamento de funcionários e técnicos, em todos os níveis, de 

acordo com as especificidades e competências exigidas para a melho 

ria dos serviços. Todos os Conselheiros manifestaram sua opinião 

e consensualmente aprovaram a intenção do programa, propondo o apr~ 

fundamento do estudo para um futuro reexame. Para constar foi la 

vrada a presente ata que, se aprovada, será assinada pelo Presiden 

te e por mim. Brasília, sete de abril de mil novecentos e oitenta 

e sete. 

Edson 

Presidene&-án 

ae Sousa 

Secretária 



COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE N!WL SUPERIOR 

- CAPES -

CONSELHO DELIBERATIVO 

RESOLUÇÃO 01/87 

o PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DA COORDENAÇÃO DE APERFEI 

ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NíVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atri 

buições que lhe confere o Artigo 29, Inciso 111, Parágrafo 19 

do Decreto 92.642 de 12.05.86 e o Artigo 79, Inciso 111, Pará 

grafo 19 do Regimento Interno da CAPES, aprovado pela Portaria 

n9 887, de 31.12.86, e de acordo com o pronunciamento favorável 

do Colegiado, em Sessão Plenária, realizada em 07 de abril de 

1987, 

RESOLVE: 

1. instituir a Presidência para as Comissões de Consultores C~ 

entificos das subáreas de Enfermagem, Geografia e Arquite

tura/Urbanismo. 

2. estabelecer que a duração do primeiro mandato dos Presiden 

tes das Comissões de Consultores das subáreas acima meneio 

nadas será coincidente com a duração dos mandatos dos atuais 

Presidentes de Comissões. 

3. delegar competência ao Diretor Geral da CAPES para desi;r 

nar os novos Presidentes "ad referendum" do Conselho, apos 

consulta aos cursos de pós-Graduação das respectivas sub 

áreas. 

Brasil' , 07 de abril de 1987 



,. -- .. ,~ 

são Paulo, 22 de Janeiro de 1987 

lImo. Sr. 

EDSON MACHADO DE SOUSA 

Diretor Geral 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES 

Ministério da Educação 

Caixa Postal 3540 

n'~ CV:/ 
\(,,0)/ / J

BRASíLIA DF 

/ 

Senhor Diretor: 
~')/ ri' 

Recebí dia 20 de janeiro pa,sado, após pas 

sar dez dias em viagem, o ofício DGS/088/86, em que m~ comunica de 

minha escolha para presidir a Comissão de Consultores na área de 

Economia durante o biênio 1987/88, assim como seu convite pessoal. 

Ainda que extremamente honrado com esse convite, devo informar-lhe 

que foi uma grande surpresa, já que não tinha sido previamente in

formado dessa possibilidade. 

Apesar de, repito, ter ficado muito honra-

do com o convite a mim feito, lamento profundamente não aceitá-lo. 

IssO, em função da grande carga de compromissos já assumidos, no 

Brasil e no exterior, tanto acadêmicos como administrativos. Alêm da 

Presidência da FIPE 

da Diretoria do IPE 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 

Instituto de Pesquisas Econômicas da USP, 

e 

e 

de encargos de ensino e pesquisa na USP, tenho já vários compromis

sos internacionais durante 1987, exigindo períodos de ausência do 

Brasil. Sinto que, nessas condiçôes, não seria responsável de minha 

parte, assumir essa posição na CAPES, pois não teria como 

o tempo necessário para o adequado desempenho das funções 

em seu ofício. 

assegurar 

listadas 
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ANEXOS: 

111 Plano Nacional de Pós-Graduação - 111 PNPG. 

Plano de Metas para a Formação de Recursos Humanos e 

Desenvolvimento Científico (1986/1989). 

Medidas de Disponibilidade/Congestionamento dos Cursos 

de Pós-Graduação, por Instituição. 

Modelo para Formação de Nível Superior no Brasil. 

Formação de Recursos Humanos na area de Informática. 
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INTRODUÇÃO 

A primeira metade do exercício de 1986 caracterizou-se pela im 

plaDtação do plano de estabilização econômica. O principal re 

flexo do "Plano Cruzado" sobre as atividades da CAPES foi o 

atraso observado na definição do orçamento base para 1986 e 

na definição do correspondente orçamento suplementar. Os pr!2. 

gramas mais atingidos com esses atrasos foram os de bolsas no 

exterior e os de fomento. O ajustamento ao plano econômico exi 

giu um enorme esforço para adaptação dos convênios de assistên 

cia financeira a nova moeda, uma vez que, por ter operado efi 

cien:temente, a CAPES já havia firmado um grande número de con 

vênias nos dois primeiros meses do ano. Por outro lado, os be 

neflcios resultantes do plano compensaram bastante este esfor. 

ço, principalmente pela facilidade de dimensionamento dos 

apoios financeiros, livres agora das previsôes de inflação. M§. 

rece destaque a influência benéfica do plano sobre o ·Programa 

d.e Apoio ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - PADCT -

que operava, cem princípio, realizando correções dos erros de 

previsão inflacionária, exigindo o estabelecimento periódico de 

novos convênios para os mesmos projetos. 

No que se refere à estrutura organizacional destaca-se a cria 

ção do Conselh,O Técnico Científico da CAPES - CTC, através do 

Decreto n9 92.642 de 12 de maio de 1986 que objetivou a forma

lização das atividades de assessoramento científico que vinham 

send,O desempenhadas pelos presidentes das comissões de consul 

tores científicos. Ainda, com respeito à sua própria organiza

çao administrativa, a CAPES continua ressentindo-se fortemente 

por não ter conseguido a aprovação de seu quadro de pessoa~ d~ 

ficultando o recrutamento de técnicos qualificados. Esta carên 

cia para o desempenho harmônico de suas responsabilidades, so 

tem sid,o compensada pela, grande dedicação e esforço de seus 

servidores. 
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Entretanto, a política da CAPES continua sendo a de desenvolver 

competência nas suas atividades de coordenação utilizando-se de 

especialistas -da comunidade científica, isto é, desenvolver a 

.habilidade de localizar os melhores consultores e mobilizá~ los 

em todas as atividades que requeiram qualificação científica.Des 

te modo ( a CAPES tem-se mantido pequena, racional e organizada,· 

mobilizando o que há de melhor na comunidade científica '.'. nacio 

nal, razão pela qual tem merecido o reconhecimento dessa mesma 

comunidade. 

Durante a primeira metade deste exercício, continuou muito in 

tensa a participação da CAPES em comissões, internas e externas 

ao MEC, nas atividades de processamento e divulgação de informa

ções, de preparação de dados e de proposições relacionadas com 

a política de pesquisa e de pós-graduação. 

Ressalta-se que os recursos. humanos e materiais disponíveis p~ 

ra a área de .. Informática têm sido insuficientes e utilizados 

além de limites recomendáveis,ameaçando perigosamente o colapso 

destas atividades na CAPES.· 

Também, merece destaque a conclusão da proposta final 

Plano Nacional de Pós-Graduação, o 111 PNPG, e a sua 

do 111 

aprovação 

através do Decreto n? 93.668, de 9 de dezembro de 1986, bem co 

mo a elaboração do Plano de Metas para a Formação de Recursos 

Humanos e Desenvolvimento Científico (1987/1989). 

Finalmente, cumpre referir que continuam insuficientes os recur 

sos alocad.os )"lO orçamento para as atividades meio, razão pela 

qual a CAPES pleiteou .;E'uplementação. AS atividades registradas 

no presente relatório foram agrupadas conforme suas naturezas e 

funções, nas seguintes categorias: política e Coordenação do 

Sistema Nacional de Pós-Graduação, Formação de Recursos Humanos, 

Manutenção da Pós-Graduação, Estudos, Pesquisas e Serviços. 

NO último capítulo, conforme orientação da Secretaria Geral, sao 

sum.ariamente apresentadas as metas físicas e financeiras e a 

avaliação dos resultados. 



Capítulo II 

A POLíTICA DE P6S-GRADUAÇÃO E COORDENAÇÃO DO SISTE1~\ NACIONAL 
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2. A POLíTICA DE P6S-GRADUAÇl10 E COORDENAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL 

O término de vigência do 11 Plano Nacional de Pós-Graduação e 

o inIcio de t~ novo governo impuzeram a elaboração de um novo 

plano para estabelecer a politica nacional de pós-graduação~ 

ra os próximos quatro anos. Sendo a CAPES responsãvel pela el~ 

boração, execução e acompanhamento do PNPG, iniciou em 19850s 

trabalhos preparatórios deste, tendo-o concluldo no primeiro 

semestre de 1986. O processo de planejamento para elaboração 

do 111 PNPG foi iniciado a partir de uma reunião dos Pr·esideg 

tes de Comissões de Consultores Cientificos da CAPES. Nesta 

reunião e em outras que se seguiram, os presidentes estabele

c.eranl os mecanismos que deveriam ser acionados para elabora -

ção do 111 Plano. Coerentemente com a tradição e com a políti 

ca atual do MEC, foram enviados mais de 1600 documentos " con 

tendo informaçóes e sol.icitações de sugestões para composição 

do plano. Estes subsídios que resumiram as argumentações con 

tidas em outros documentos recentes sobre a situação da pe~ 

quisa e da pós-graduação. foram enviados para todas as coorde-·, 

naçoes de cursos de pós-graduação, Pró-Reitorias de Pós - Gra 

duação e Pesquisa, Sociedades Científicas, Associações de Pós 

Graduação e Pós-Graduandos, órgãos de governo e a indivíduos .. 

As contribuições obtidas através deste processo de consulta e 

dos debat.8s que ocorreram a nível nacional promovidos pelo 

MEC e pelo MCT, foram tabuladas e organizadas pela CAPES para 

subsidiar a elaboração do Plano. 

Como resultado dos trabalhos desenvolvidos pelos Presidentes 

de Comissões da CAPES foi elaborada a proposta final do 111 

PNPG 1 que se concentrou nas seguintes linhas: consolidação e 

institucionalização da pós-graduação, expansão da base cienti. 

fica nacional e aperfeiçoa~ento am todos os nIveis da infra -

estrutura e dos serviços de apoio às at.ividê,des de pesquisa e 

pós-graduação. No decorrer do segundo semes-cre do presente 

exercício, a proposta foi aprovada p'3lo Conselho Deliberativo 

da CAPES, pelo Exmo. Sr. l-1inistro da Educação e pelo Ex,'Uo. Sr. 

Presidente da República. Consideran.do que o 111 PNPG determi-
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nará as orientações mais gerais que deverão reger a atuação 

de todas as agências governamentais de fomento à pós-gradu~ 

ção, evidenciou-se a necessidade de elaboração de um Plano 

de Metas que or1entasse as atividades da CAPES e de outros 

órgãos para ações operacionais especificas para cada area 

ou _subárea do conhecimento. Assim é que a CAPES também i!ü

ciou a preparação de material informativo, suficiente para 

promover nos seus diversos colegiados e nos de outras age~ 

cias, a coleta de recomendações especificas para cada area 

do conhecimento que orientem as suas ações para os próximos 

anos. Das informações coletadas e dos estudos efetuados re 

sultou o Plano de Metas para Formação de Recursos Humanos e 

Desenvolvimento Cientifico (1937/1939). 

2.1. ACQKW}\.NHIThlENTO E· AVAJ"IliçAO DA PÓS--GRADUAÇj,O 

o sistema de avaliação dos cursos de pós-graduação t:ern 

por objetivo o acompanhamento sistemático e a caract.§. 

rização da evolução das atividades de pesquisa e de 

pós--graduação nas instituições universitárias e nas 

diferentes áreas e subáreas do conhecimento. 

Implantado em 1976, tem constantemente evoluido e sido 

aperfeiçoado a partir da experiência dos funcionários 

da CAPES, que o coordenam, utilizam e operam, e das 

sugestões e contribuições dos consultores, coordenad~ 

res dos grupos avaliados e de membros da comunidade 

cientIfica em geral. 

Em 1983 foi introduzida uma importante modificação no 

sistema de avaliação, alterando-se a sua periodicida

de de anual para bienal. 

Esta modifj_cação provocou uma fase de trans ição, leva~ 

do a uma alte)~nância anual elas áreas e subáreas avalia 

das, cujo ciclo se completou pela primeira ve0noexeE 

cicio de 1985, ini.ciando-se um novo ciclo a partir do 

segundo semestre de 1986. 
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2.2. COORDENAÇÃO DO SISTE~~ NACIONAL DE P6S-GP~UAÇÃO 

Além das atividades do GTC e do Acompanhamento e Ava 

liação dos cursos de pós-graduação, a CAPES, durante o 

ano de 1986, participou de diversas outras comissõffire 

lacionadas com a coordenação do sistema nacional de 

pós-graduação. 

Funcionou, da parte do MEC, como 

da Comissão de Educação, ciéncia 

Secretaria Executiva 

e 'recnolog'ia, discu 

tindo assuntos de interesse comum dos Minsitérios da 

Educação e da Ci.ência e Tecnologia. Iniciaram-se no am 

bito desta comissão as discussões e os estudos rela.ti 

vos a institucionalização da pesquisa e da pós- gradua 

çao e também sobre o aperfeiçoamento da infra-estrutu

ra e dos serviços de apoi.o ãs ati.vidades de C&T. Coor' 

denou. juntamente com a SESu e por solicit.açã.o do Mi 

nistério da Ciência e Tecnologia, o grupo de est:udos 

encarregado da avaliação dos perfIs profissionais na 

área de Informática. 

A CAPES também participou da Comissão Transitória do Pr~ 

grama de Apoio ao Desenvolvi.mento Cientifico e Tecnolª

gico - PADCT, do colegia.do da Secretaria Execui:iva e 

dos dez grupos técnicos dêste programa. Neste particu-

2ar, supervisionou todas as atividades de planejamento 

e execução relacionadas com a pós-graduação e com a 

formação de recursos humanos do programa. 

Administrou em coordenação com a EMBRIIPA, EBTU, SENA e 

ITAl'lARATY programas especiais de formação de !::ecursos 

humanos do programa. 

Vale destacar a interação da CAPES com as sociedades 

cientificas· em geral. e com as Associações de PÓs-Gr!'!. 

çl.uação, tendo participado de diversas reuniões. 
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Através 

ção dos 

das reuniões dos presidentes de area e da atua 

próprios presidentes, coordenou atividades es 

pecíficas para as áreas do conhecimento. No sentido de 

formalizar a atuação dos presidentes das comissões de 

consultores e por proposição da CAPES, o Ey~o. Sr. Pre 

sidente da República, criou o Conselho Técnico Cientí..: 

co através do Decreto n'? 92.642, de 12 de maio de 1986. 

Grupo Técnico Consultivo (GTC) 

,Implantado em 1983, o GTC desempenha funções de assesorame~ 

t.O junto ao Conselho Deliberativo da CAPES, a'tende a atual 

sistemá-tica do CFE de processos de credenciamento e recre

denciamento c.e cursos de pós-graduação I discu.lce os documen 

tos de avaliação, examina propostas de criação de " novos 

cursos e coordena atividades interagenci.ais relativas a :pos

graduação. Congrega, sob a coordenação da CAPES, represen 

tan'ces do CNPq t FINEP, FAPESP t STI/HIC e EHBRAPA. 



Capítulo UI 

FOru-í,,\.ÇÃO DE RECURSOS HUjiflANOS 

.. 
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3 . FORJl'LAÇÃO DE RECURSOS HUI-1ANOS 

3.1. BOLSAS DE ESTUDOS NO PAís 

Para estimular a qualificação de recursos humanos de a1 

to nível e viabilizar a realização de cursos de pós-gr~ 

duação no país, a CAPES concede bolsas de est.udos atra 

vés de dois programas: Demanda Social e Programa Insti 

tucional de Capacitação de Docentes (PICD). 

PROGRAJVLA DE DEMANDA SOCIAL 

As bolsas do Programa de Demanda Social sao distribuí 

das na forma de quotas aos cursos de mestrado e douto 

.rad,o considerados de melhor nivel pela consultoria 

científica da CAPESD Após a distribuição das quotas 1 

as coordenações dos cursos contemplados selecionam 

segundo seus próprios oritérios - os candidatos mais 

aptos para se beneficiarem das bolsas de estudos rece 

bidas I desde que a dedicaçã.o integral ao curso estej a 

assegurada e com a proibição de conceder bclsas a do 

centes da própria instituição. 

As bolsas do Programa possuem duas fases: a primeira, 

de 18 meses para mestrado e 24 para doutorado; a se 

gunda, com duração definida pela ooordenaçã.o do curso, 

em função .do tempo necessário para conclusão do proj:::. 

, to de dissertação ou tese (cuja aprovação é condição 

para ingressar na fase). 

PROGRAMA INS'l'lTUCIONAL DE Cl,PACITAÇAo DE DOCENTES (PICD) 

o PICD consiste num programa de bolsa.s de es·tuc1os de~ 

tinadas a dooentes universitários, visando sua forma 

ção acad.êmica nos melhores cursos de mestrado e douto 

rado do País. O Programa envolve quase todas as uni 

. veJ:'sidaC\es brasileil:as e diversas escolas isoladas. 
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Em função dos planos de açao, enviados anualmente a 

CAPES com especificação das prioridades paracapacit~ 

çao docente, as instituições recebem uma quo·ta de bol 

sas de estudos para que os docentes por ela indicados, 

uma vez aprovados no processo de seleção, possam rea 

lizar seus estudos pós-graduados nos cursos recomenda 

dos pela CAPES. Para que a bolsa seja concedid~éexl 

gido dos bolsistas dedicação integral ao curso e fixa 

ção de residência na localidade de destino. 

A bolsa concedida através do PICD divide-se em duas 

fases, a primeira, de 18 llBses para mestrado e 24 para 

. doutorado; a segunda, com duração definida pela coor 

denação do curso, em função do tempo necessário para 

conclusão do projeto de dissertação ou tese (cuja apr.2 

vaçao e condição para ingresso na fase), obedecendo-

se a um prazo máximo de 24 meses para doutorado e de 

18 meses para mestrado (cada área do conhecimento po.§. 

sui um limite especifico estabelecido pelas respecti

vas comissões de consultores). Além das modalidades de 

mestrado e doutorado, o PICD ainda permite a realiza

ção de cursos de especialização desde que o candidato 

seja docente. 

3 .2. BOLSAS DE ESTUDOS NO EX'i'ERIOR 

A CAPES concede bolsas de estudos no exterior priorita-

riamente para dout.orado e pós-doutorado e 

pcionalmente para me·strado e especialização. 

so exce--

Os bolsistas são selecionados pelas comissões de consul 

to;ces de cada subá;cea, através de um processo aberto e 

competitivo baseado em concurso de méri·to. Os critérios 

de ju.lgament.o envolvem, dentre outros,o desempenho acad~ 

mico do candidato, a análise do plano de trabalho, as 

necessida.des do pàís, as condições de realizaç"ão do cur 
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so no Brasil e a excelência da instituição escolhida 

para treinamento. A aprovação final dos bolsistas e 

decidida pelo Conselho Deliberativo a partir das re 

comendações das comissões de consultor.es. 



Capítulo IV 

AÇÕES DE FOI1ENTO 
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4. AÇÕES DE FOt1ENTO 

As ações de fomento à pós-graduação,administradas pela Coor 

denação de Estudos e Fomento (CEF), -Eêm por objetivo apoiaros 

'cursos na manutenção de sua infraestru'cura básica ou na sua 

própria consolidação, bem como na realização de reuniões cien 

tíficas, na edição de periódicos representat:ivos das diversas 

áreas do conhecimento e nas operações do sistema de 

ção Bibliográfica (CmmT). 

Corou'ta 

Auxilia também as instituições acadêmicas a complet_3.rem a CQ!2 

trapartida nacional em programas de coopera.ção interna.cional, 

e, a institucionalizar as Pró--Rei-torias de Pesquisa e Pós

Graduação. 

Além disso l apoia a realização de cursos de pós-graduação 

la.to Sensu a nível de aperfeiçoamento e especializaç2co. 

4.1. PROGRNlA pE l\pOIO AO PESEF'VOLVIM.BNTO CTENTÍl"ICO E TEC 

_ NOLÓGICO 

Em 1984, foi ins-tituIdo pelo governo federal o Programa 

de Apoio ao Desenvolvimento Cientifico e TecnolóCfico 

(PADCT), composto ,los seguintes subprogramas:, Bio-tecno-

logia, QuIr~ica e Engenharia Química, Geociências e Tec 

nOlogia /11neral, Inforluação em Ciência e Tecnologia, In~ 

trumentação, Educação para Ciências, Hanut,enção, Provi

lll,ento de Insumos Essenciais e Tecnologia Industrial Dá 

sica. 

Na à.ivisão das ta;r-efas do PllDCT entre o CNPq, a PINEP, 

a STI!HIC e a CAPES"coure a esta última i'~ supervisão e o 

financiamento dos prcjetos e atividades do subprograma 

de EduccJ,ção para Ciên"cias , bern como i:oda, a ·par"t:.e de 

apoio à ForJt\açã.o e Capacitação de Recursos HUi1\anos CO)1 

cernentes a. projetos no ã,m.bi'co dos outros subp:cograJt\as, 
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4.2. SUBPROGRP~~ DE EDUCAÇÃO PARA CI~NCIAS DO PADCT 

Em 1983, a CAPES criou e iniciou a implementaçã.o do "Pr2 

jeto para a Melhoria do Ensino de Ciêncj.as e Matemática' 

o qual veio a se incorporar ao PADCT, passando a consti 

tu ir o Subprograma de Educação para Ciências. 

Este Subprograma visa promover a melhoria do ensino das 

ciências e da matemática, prioritariamente nas escolas 

de 19 grau, através de: 

capacitação de recursos huma.nos em exercício nos sis 

temas de ensino; 

. aperfeiçoamento dos programas de formação de pr:ofess2 

res (licenciaturas e cursos de formação de magistério); 

melhoria dos currículos, das metodol.ogias de ensino e 

dos materiais instrucionais e sua disserninaçã.o. 

lüém da melhoria do ensino em si, o Subprograma tem por 

objetivo ampliar o acesso da comunidade ao conheciment:o 

científico e seu uso, através de atividades de di.vulga··· 

ção e experimentação, abertas a escolas ,: professores e 

ao público. 

4.3. p-r,8GRAlN'. DE APOI,O fE~DAGÓGI,CO AOS pROFISSJ:ONlUS DA SAÚDE 

(PAPPS) 

o 11 ;Progra.rn,a de Apoio Pedagógico aos Profissionais da Sa~ 

de" (PAPPS) é o resultado de um Acordo entre o Hinis"cé

rio da Educação e Cultura, através da CAPES, a Fundação 

W.K. KELLOGG e algumas Universidades Brasileiras. O Acor 

do recebe apoio de todas as Associações de Ensino da 

Área de Saúde (Medicina, Enf'2rmagem, Odontologia I Fisio

terapia, Terapia Ocupaci.onal, Farmáci.a, Bioquímica, Saú

de Cole·tiva) , 
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É um Programa marcadamente interprofissional e interin~ 

titucional que visa a criação de um consórcio entre as 

instituições das diferentes regiões do Brasil a fim de 

promover o t.reinamento de docentes e profissionais dos 

serviços de saúde, e de estimular, através da integra

ção das atividades docente-assistenciais, a procura de 

novos modelos de prestação de serviços a nível local e 

regional. 

Coerente com seus objetivos de promover o interc2-nbio 

interinstitucional de experiências e o desenvolvimento 

de um trabalho de cooperação que evite a duplice.ção de 

açoes e de recursos para o mesmo fim, o PAPPS está co 

laborando com as "Ações Integradas da Saúd.e", que en 

volvem os Minisi:érios da Previdência e Assistência So 

cial, Saúde e Educação. 

Vale ressalt.ar, ta.'11bém, que o PAPPS tem apoiado, técni 

ca e financeiramente! o Proje'to de Avaliaç2.o dos Cur 

80S de Graduação da Área da Saúde das Ins"t3_tuiçõcs do 

Norte e do Nordeste, sob a responsabilidade dos Pró

Reitores de Graduação dessas duas regiões. Foi elabora 

do, pelos consultores do Programa, o Hodelo de Avalia 

çao do Programa e seus respectivos ü1strUlnentos. 

C01T\ a finalidade de apoiar os diversos Cen'cros Regio -

nais no desenvolvimento de suas a,tividades, a Coordena 

çao Gera'l do PAPPS (a cargo da CAPES) oferece un:a se 

rie de serviços como promoção de reuniões, consul"co 

rias, assessoria para seleção e instalação de equipa 

íTI.ento de tecnOlogia i.nstrucional, tradL1ção dos módulos 

'l'IPS ('J'eaching Improvement Project Sysi:em for Health 

Care Educators), da Universj.dade de Kentucky, e edição 

do Informe PAPPS. 

A primeira fase do Pl,PpS foi concluídi'l no início de 

1986 e uma segunda fase foi iniciada, já tendo si.do hr 

mado urn novo convêni.o por mai.s um período de 2 anos. 



20 

4.4. PROGRA-HAS DE COOPERAç1\D INTERNACIONAL 

a) PROGRAV'LA DE ESTUDANTES - CO]\JvÊNIO (PEC) 

o PEC - Programa de Estudantes-Convênio é uma ativi 

dade com estudantes de graduação que pertencia a 

CODEAI/SESu, e foi incorporada à CAPES em 1981. O 

Programa tem como base um acordo entre o HEC e MRE, 

decorrente dos Acordos Culturais do Brasil.com a 

América Latina e com a África. O Brasil coloca a 

disposição dos países com os quais mantém o acordo., 

um determinado numero de vagas nos cursos de gradu~ 

çao. 

O trabalho principal da CAPES/CC~I neste Programa. é: 

elaborar, com base em consulta px·évia, o quadro de 

vagas; 

encam.inhar as IES a relação dos alunos; 

acompanhar alterações; 

acompanhar, controlar e 2Naliar o deE-empenho aca

dêmico do eE-tudante estTangeiro. 

Procede-se neste mcrrepto a algumas modificações, como: 

revisão do Protocolo que iniciou qnmdes módifj.oi::. 

ções de âmbito acadêl1Üco, assim como, dos exameE

de seleção por parte do MRE; 

Informatizando o ;I?rogra,rlla em suas et.apas: 

a) organizando OE- dadoE- gerenciais (Quadro de alu

nOS por pais e nas IES); 

b) organizando o quadro de alunoE- eE-trangeiros naE

IES I obj eti V ando seu acompanharuento atravéE- de 

um. cadastro atualizado; 
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c) acompanhando os estudantes estrangeiros durante 

o tempo que estudam no Bras.il, no tocante ao 

controle de afastamen·to, abandono de curso, j~ 

bilamento e demais eventos de natureza semelhan 

te, que ao acontecerem devem, obrigatoriamen·te, 

provocar a saída do estudan-te do Programá.e do 

Brasil; 

d) fornecendo listagens gerenciais e estatísticas 

sobre o desenlpenho do Programa nas di'versas IES 

do país; 

e) agilizando e aperfeiçoando o gerenciamento do 

Programa, assim como o fluxo de informações en 

tre a CAPES!CCI e o órgão competente do t1RE. 

b) PROGjlAHA Hl\TRfCUI.A CORTESIA 

O Programa de t·\atrícula Cortesia é um Progra.ma que 

permite aos alunos pert.encentes as familias de 

plomatas, terem suas matriculas garantidas para os 

estudos universitários nas IES que se localizam on 

de o diploma-ta está ser:vido ou em OUITeS instituições 

dO país. 

o Acordo CAPES!DJl.AD e implementado atxevés deaçoes 

de: 

pagament:o de passagenl dos bolsistas do DI'AD j 

intercâmbio de professores vlsi"tantesj 

bolsas de curta duração; 

participc,ção na pré-seleçã.o o.e candida.tos a dou 

torado na. RFAi 

ações rotineiras do intercâmbio. 
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Para operacionalização do Convênio CAPES/DAAD esta 

mos definindo com aquele órgão, os seguintes po~ 

'tos: 

bolsas para tradutores; 

bolsas .de curta duração; 

aumento do intercâmbio entre professores; 

intercâmbto de docenb~s dentro do Projeto Hordes 

te; 

participação da CAPES nas bolsas da Fundação 

KRUPP. 

o Acordo Básico de Cooperação Intenmiversitária 

Brasil/França (conhecido como F.cordo CAPES/OJFEJ::::ClT8, 

foi assinado e11\ 5 de outubro de 1978, por ocasião da visiJ:a 

do presidente Giscard d 'Esta.ing "lO Brasil. 

A assinatura desse F.cordo veio formalizar, por um 

lado, a preocupação da CAPES de obter para seus 

bolsistas na França cond i .. ções ideais em suas ati

vidades acadêmicas e, por outro lado r O desejo, tal': 

to das autoridades brasileiras como das autorida

des francesas, de estreitamento dos laços cultu -

rais e científicos entre os dois países. 

As proposições formuladas no document.o procuravam 

fixar os cOntornos de uma cooperação técnica e 

científica, capaz de assegurar condições mútuas de 

eficiência administrativa e de intercâmbio para o 

desenvolvim.en'co de projetos. que englobassem pe.§. 

guisa e treinam.ento de recursos humanos de manei

ra integrada, 'Levando--se em consideração o Acordo 

CulturcÜ Bra!':LIJ;França de o.ezembro de 1948 e o 

Acord,o d,e Cooperaçãp Cj.entlfica e Técnica de ja -

neiro de 3.967. 
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As atividades previstas no Acordo sao impleme~ 

tadas através das seguintes ações: 

·a) intercâ.\T,bio de missões de identificação para 

análise das condições de realização das propo~ 

tas de pesquisas conjuntas, previamente exami

nadas por ambas as partes: 

b) intercãmbio de missões de ensino e pesquisa, de 

docentes e de pesquisadores, pa.rá desenvolvi -

mento de atj.vidades acordadas nas missões de 

ident.ificação e nas programações subsequentes; 

c) envio de bolsistas, em missões de estudo de 

aperfeiçoamento, pós-doutorado e para obtenção 

de títulos acadêmicos; 

d) publicação· de trabalhos relacionados à.s pesqu2:. 

sas conjuntas efetuadas no âmbito deste Ajus'ce; 

troca de publicações de interesse das partes ; 

publicétçâo, em português, de trabalhos relaci:2. 

nados com as teses dos estudantes beneficia· 

riosj 

e) intercâmbio de missões de avaliação i 

;E) fornecimento às universidades brasileiras, p~ 

10 governo francês, de livros e documentos, bem 

como de equipamentos específicos, indispensá 

veis à realização de pesquisas conjuntas. 

En,coí\tra.,-se em. fase à,e detalbamento Um projeto de 

cooperaçao cOm a Universidad8 da República do 

Uruguai, apoiando projetos de cooperaçao com as 

JES do sUl do pais. 
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A~ açoes compreendem: bolsas de estudo, inte~ 

câmbio de professores e assessora~ento à U.R. 

na implantação de um Programa Institucional 

de Capacitação de Docentes. 

o custo do projeto dependerá do numero de boI 

sas efetivamente aplicado e dos recursos que 

,a OEA alocará para a cooperaçao técnica com 

aquele país. 

A coopera,çao com Portugal vinha ocorrendo atra 

vés do MRE com base no número de bolsas colo 

cadas à disposição de acordo com as decisões 

da Comissão Mista entre os dois países. Na ü;I,. 

tima reunião, em julho de 1986 1 a CAPES/CCI / 

se fez presente em Portugal, onde f.icaram aju§. 

tados os se'guintes programas: 

ampliação do nUl!l8rO de bolsas a serem con 

cedidas por via diplomática i 

estabelecimento das bases para convênio en 

tre a CAPES e ICALP (Instituto de Cultura, 

Artes e Lingua Por·tuguesa) i 

estabelecimento das bases para convênio en 

tre CAPES e INIC (Instituto Nacional de 

Investigação Científica; 

NOTA: O INIC e o equivalente à CJlJOES no Brasil. 

'O convêni.o com o ICALP deverá ser celebra

do com a visita do seu Presiden'te ao Bra 
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silo Um convênio CAPES/ICALP será de grande valor 

devido ao envolvimento das Universidades dos paI 

ses de fala portuguêsa na perspectiva da unj.fica

çao ortográfica. 

A cooperaça.o com a Grã-Bretanha está apoiada em 

um projeto de "Língua e Literatura Inglêsa" que 

terá a part.icipação da Universi.dade de Bi.rminghan 

e várias universidades brasileiras. O projeto de 

vera ser colocado em execuç.ão ainda este anDe Com 

relação as ou·eras áreas de cooperação com aquele 

pais, ~ um assunto que a CCI estã estudando. 

A cooperação com países africanos tem ocorrido a 

nível de PEC e PEC/PG. 

d) COOPE;RAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL 

A aprovação de um projeto de Cooperação Técnica en 

volve a Instituição que elabora a proposta, a SE1'.1, 

a CAPES/CCI, a SUBIN, o HRE do lado brasilei.ro e 

talvez ou"tros órgãos equivalent.es no país que se 

bus,ca" o acordo~ O tempo de definição de urna pro 

posta varia de seis meses até quatro anos corno e 

o caso de alguns projetos com paises do Oriente. 

lA participação da CAPES no circuito ocorre em dois 

momentos: 

19. na aValiação.- com apoio de consultores da 

proposta encaminhada. pela IES via SEAI; 

29. Acompanhamento técnico-cientifico da proposta 

(o acompanhamento político-administrativo e 

feito pela SEAr) . 



Capítulo V 

ES~UDOS E PESQUISAS 
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5. ESTUDOS E PESQUISAS 

5.1. PROGRM!A DE AVALIAÇÃO DA REFORMA UNIVERSrrÁRIA 

Em decorrência de vários questionamentos a nível acadê

mico e em consonância com o Grupo de Trabalho criado P5'. 

lo Hinistêr io da Educaçâo, o Canse lho Federal de Educa -

çâo constituiu uma Comissão de Coordenação com a finali 

dade de avaliar a Reforma Universitária e propor aI-ter 

nativas para a educação superior. 

O objetivo desse esforço comum de reflexão é fonl1ular 

uma avaliaçâo - completa em sua abrancrência e profunda 

em suas implicações - das condições em que se realizam 

as atividades de produção e disseminação do conhecimen-

to nas Ins'citnições de Ensino Superim_- (IES) brasilei -

ras I visando identificar ali:ernativas concre·tas de trans 

fOJ:mação dessas condições. 

Para viabj_Iizar o Qesej ável envolvÍinento da comunidade 

a.cadêmica e de outros setores, foi concebido um Programa 

de Avaliação d.a Refon"a Universi-tária com o apoio fina_!!: 

ceiro da FINEP, CAPES, SESn e CNPq e implemen1cação "-

cargo da CAPES, que para tal cr ion o Grupo Gestor da 

Pesquisa com a atribuição de coordenar e integrar os re 

sultad.os dos eS'cudos e debates propostos. 

A execuçao do l:'rograma foi estruturada em qua-tro .etapas, 

interdependentes e com várias inters(~ções, no intuito 

de possibilitar, em curto espaço de t-empo I a conclusão 

de um empreendimento de tal magnit_ude. Na primej_ra eta 

pa, em fase de conclusão, pretendeu-se realizar o 1Gva.n 

tamento G a analise da realidade da. educaçã.o superior 

brasileiré\, incluindo uma avaliação da implantação e 

d.os efeitos da Lei n9 5,540/68. 
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Nesta etapa foram executados dois tipos de estudo. O pri 

meiro, chamado "ESTUDO-BASE", envolveu 32 lES de todo o 

País e permitirá uma visão das reais condições nas 

quais Se realizam as atividades de produção e dissemi

naçao do conhecimento do sistema de educação superior. 

Foram constituídas equipes locais em cada lES da amos 

tra e elaborados, com a colaboração destas, questioná -

rios para professores 

tas de dirigen'tes num 

e aLunos e roteiros de entrevis-· 

total de 10 (dez). Foram colhi 

dos dados estatísticos e feita uma análise histórica em 

cada lES. Estes dados foram analisados, primeiramente, 

pelas equipes e estão sendo analisados a nivel de Bra 

sil pelo Grupo Gestor de Pesquj.sa. 

Uma série de estudos específicos (23 ao todo) sobre te 

mas importantes estão em fase de conclusão ~ Dent.re es 

tes estudos de caso, análise de dados secundários, co 

mo por exemplo o financiamento do Ensino Super ior" e 

pesquisas sobré o "estado da arte" do conhecimento so 

bre determinado tema, como por exernplo o vestibular. 

Na, seg-unda eta.pa, atualmente em andamento r faz-se uma 

apreciação dos achados da etapa anterior, agrupando as 

questões em, temas de maior abrangência e incorporando 

alternativas e sugestões. ,Já foram produzidos dois do 

cum,entos desta e-tapa, Um sobre a relação pesquisa·-ens1. 

no nas lES e outro sobre o Poder e Tomada de Decisão 

nas lES. Estão em fi'lse de elc,boraçào textos sobl:e os 

cursos noturnos e o reg'ime de crêditos - mi'ltr J.cula por 

ê(isciplina. 

Os ê(ocumentos proC\uz.i,dos na segunda e'capa serao debati 

dos em âmbito nacional nas :tnstituições de Ensino Su 

perior! n~s l~ssociações e grupos envolvidos e na socie 

da,d,e era geral ~_ Os subsidios a.dvindos desses deba"tes for 

!!l,arao o produto çla. terceira, etapa. 
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Por fim, na quarta e última etapa, com a colaboração de 

especialistas e a assessoria do Grupo Gestor da Pesqui

sa, será consolidada uma avaliação da Reforma Universi

tária e se definirão ;:oropostas para o desenvolvimento,do 

sistema e educa'ção superior' a serem encaminhadas ao Con 

selho Federal de Educação. 

5.2. PROJETO CAPES/PNUD 

A CAPES está realizando para a UNESCO a avaliação dos 

centros de pós-graduação em dez países considerados os 

menos procurados por estudantes de mestrado e doutora

do do Terceiro l!lunC\o. O objEtivo do Projeto é criar um 

quadro de informações qualificadas sobre ensino superior, 

especialmente ao nível de pôs-graduação, de forma a ofe 

recer um conhecimento preciso e qualitat::ivo da.s melho -

res instituições dos países (::st:.udàdos .. Durante o ano de 

1983 foram realizada.s reuniões com os consultores inter 

nacionais: o documento original foi modificado, além da 

elaboração do 'texto sobre "Orientação para Coleta de Da 

dos ll 
1 e foram definidas as orientações para as ativida··, 

des a serem desenvolvidas em 1984 e 1935. O projeto, o!:~ 

ça,do eni pouco mais de 300 mil dólares, tem sü!.o finan -

ciado pelas Nações Unidas at.ravés do Programa das Na 

çoes Unidas para o Desenvolv:Lm,ento (PNUD) 

. ",-. 

Em novembro de 1983 foram realizaC\as as reuniões de cem 

tato COIn os coordena(~ores nacionais nos seguin-tes paí~, 

ses; Suéc:La, Hola.nda, Bélgica, Suíça e Espanha. Como 

consequência dessas reuniões, os coorC\enadores foram 

cOntrataC\os pela UNESCO, no ano de 1984. 

Em )1,aio de 1984! 

coorC\el'\a,dores de 

fora,1l\ conc'l,uídas essas reuniões com os 

Israel, Aus'l:râlia e Japão, sendo os 

respectivos con'tr",tos efetuados em seguida. 
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A partir dos contratos, os coordenadores passaram a trab~ 

lhar no ajustamento dos questionários e no desenvolvimen

to da seleção de áreas de identificação de especialistas. 

Durante '0 primeiro semestre de 1986 foram 

missões de consultores da CAPES ao Japão, 

realizadas as 

Israel r Bélgicar 

Holanda e Suécia I conforme previs·to no projeto. Os relat§. 

rios das missões estáo sendo concluídos. A montagem de um 

sistema de informação sobre a pesquisa e a pós-graduação 

naqueles países foi concluída em novembro de 1986. 

5 .:3 • ES5fuJDOS 

Durante o final de 1985 a CAPES iniciou o desenvolvimento 

de estudos para determinar as necessidades de Formação de 

Pessoal de Nível Superior para os próximos vinte anos. Um 

levantamento completo sobre a situação da pós-graduação 

foi continua.do em 1986, no sentido de se obter recomenda

ções da comunidade cientifica para subsidiar a elaboração 

do 111 Plano Nacional de Pós-Graduação e do Plano ds Metas 

da CAPES para os próximos quatro anos. Propostas específ.:i: 

cas para cada subárea do conhecimento foram sub;1'.etidas a 

comunidade científica para orientar a a ção da CAPES D Para. 

isto, um estudo analítico dos dados da "Memória da Pós

Graduação foi também iniciado em 1986. Este estudo envol-

veu a análise de quarenta indicadores que fora.m processa

dos pela Coordenação de Acompanhament:o e Avaliação da 

CAPES~ 

Um outro estudo, que certamente levará a reformulação do 

PET, Programa Especia.l de Treinamento, foi elaboraçdo com 

base na pesquisa realizada pela COOJ:dena.c1oria de 

menta. 

Treina 

Uma proposta de criação de uma bolsa a título de .i.ncenU

vo à produção acadêmica foi estudada e proposta. Finalmel1 

te foi concluido no primeiro semestre de 1986 o Plano D:L 

l:etor de Informática da CAPES, sob a coordenaçào da SEINE'I 

l'1EC. 



S E R V I ç O S 
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6. SERVIÇOS 

Além dos serviços de estat.ística, de processamento de dados e 

informações, dois serviços prest.ados pela CAPES, merecem ate!!. 

ção: o COHUT - Programa de Comutação Bibliográfica, do qual a 

CAPES é a Secretaria Executiva, e o Serviço de Orientação p~ 

ra candidatos a Treinat-r.ento no Exterior. 

No que se refere ao COMU'r, foi elaborado jUl~1:ament.e com a 

SESu um Programa de Apoio a Bibliotecas Universitárias que 

conjuga o CO!.\.u'r com o Programa de Aquisição Planificada, que 

deverá ampliar significa'tivamente as atividades e a import§.!?:. 

cia deste serviço. 

A Cl\PES tem operado um serviço de orientação aos candidatos a 

bolsas no exterior, fornecendo informações sobre os programas 

e linhas de pesquisa de~::;envolvidos em Instituições Estrangei-

ras. 

. . 



Capí culo ViI 

NETAS E AVALIAÇÃO 
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7. METAS E AVALIAÇÃO 

7.1. AVALIAÇÃO DE FOl1ENTO 

a) PROGRANA DE l\POIO A I1lillUTENÇ.íí.o DA INFRA-ESTRUTURA 

DOS CURSOS DE PÔS-GRADUAÇÃO 

META: Apoiar 460 cursos de pós-graduação 

AVALIAÇÃO, A meta estabeleci.da foi integra.lmente 

cumprida no primeiro S8mestt-e do exer

cicio. Entretanto, para alcançar seu 

regime permanente, conforme inicialmen 

te planejado desde a sua criação, este 

programa necessitou de suplementação 

de recursos ainda neste exercicio, da 

ordem de Cz$ 90 milhões, cuja obtenção 

foi objeto de gestões da CAPES junto a 

Secret.aria Geral do HEC. Ao final do 

exercI cio foi obtida uma suplementaç50 

de Cz$ 50 miJ..hões~ 

b} PROGElJ.lliA DE "CONSOLIDAÇÃO DOS CURSOS DE PÓS-GRl'.,DUg. 

çÃO" 

META: l\poiar 150 cursos em fase de consolidação. 

AVhLIl,ÇÃO: No exercici.o foram apoiados os 150 C8:C 

sos conforme a previsã.o feita. 

oI PROGRAl'!jj\ "FOHENTO A PÔS-Gl'ClilluAÇJ\O" 

META: Apoiar 70 ir}.stituições acadêmicas. 

AVALIAÇÃO: Este progra.ma apoia as inst.itui.ções 

contiriu,amente ao longo do exerci cio . 

ll.. mettl. alca.!1çada envolveu apoio a 78 

instituições. 
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d) PROGRAMA DE "VISITANTES ESTRANGEIROS" (PVE) 

r1ETA: Não há meta física estabelecida. Os julgamentos e 

as concessoes se dão ao longo de todo o ano com ba 

se no mérito das propos"C.as. O numero de concessoes 

é função do orçamento do programa. 

-AVALIAÇÃO: Houve um significativo aumento de-demanda por 

parte das IES. O orçamento previsto para este 

prograJr.a foi integralmente compromet.i.do na 

primeira metade do exercício. No exeJ:cJ.cio heu 

ve a concessão de 88 passagens internacionais, 

beneficiando 39 ins·ti tuições G 

e) PROGHAl'v'\ DE "VISITAN'fES NACIONI~IS" (PVN) 

p,ETA: Ana1ogi'.Jnente ao PVE, es'ce programa nao estabelece 

metas fisicas anuais. Da mesma forma as concessoes 

ocorrem continamente ao longo do ano com: base no 

méri'co das propostas e dm1tro do orça.mento de Po 

mento. No período houve ll..ma concessão de 227 pass~ 

gens beneficiando 43 insU.tuições. 

:f) PROGRl-\l'-!1\ DE "APOIO AOS CURSOS DE ESPECIALIZ.i-\Ç-ÃO'~ 

ME'fA: Apoiar 112 cursos lato sensu 

AVALIAÇÃO: No período foram apoiados 227 cursos. Houve 

um_crescimento mui.to grande de demanda o que 

implicou na necessidade de refo:cço dest:e oro . -
grama para 1987. 
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g) SITUAÇÃO FIN}\.i'lCEIRA Pl',,",(l, COBERTURA DAS p,'.rIVIDlillES 

DE FOMENTO 

Em Cruzados 

Dispêndios Previsto ,- Realizado 

1----------------------1 
n Inf'ra ..... Es}crutura 11 153.623.669,00 

92.057.100,00 ---411---
6, 5:9~-:5---,,-, Gol 

" Consolidação" 

_~ ___ ~ __ ' __ ,. ___ ~_" ______ '_'"L... __ " _________ • ____ I 
"Fomento" 5 . O O O . O (J O , O O L 323 , 212 , O O 1 

I 

"P~E" ---·-----T~75, 00 O, :-r ~5 .~oo-J 
I --------1---------'----··---1---------_. 

"J?VN" 

"CU!:,SO de Especiétl! 

"Bolsas Especializ~ 

ção n 

145,000,00 

9.520.000,00 4.760.000,00 i 

_._--_._-----~--_ ...... _._----~ 
3.510.000,00 1.755.000,00 

I 

---L------.---~_..J 
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7.2. ATIVIDADES DE ACOJi,iPANH1'41ENTO E AVALIAÇÃO DOS PROGRlill:AS 

DE PÓS-GRPnUAÇÃO 

. a) Projeto "rlemória da Pôs-Graduação" 

Reorganização do Cadastro de Consultores da CAPES/ 

CAA, tendo em vista sua inserção em microcomputa

dor. O desenho de software e outros estudos imoli 
" -

caram em gastos de consult.oria na ordem 

Cz$ 5.000,00. 

de 

Início de estudo sistemático da produ'cividade ci"'~ 

tífica da p5s-graduação brasileira, por área e 

subárea do conhecimento I bem con:o levantament:o de 

criticas, sugestões, observações referentes ao 

Sistema de Acompanhamento e Avaliação dos progra.·

mas. Este trabalho. tem sido feito com base nos 

trabalhos dísponiveis na IINemória da PÓs-Grad1:.a -"," 

ção Brasileira". 

Inicio do levantamento de dados e informações p~ 

ra elaboração da "História. da CAPES li ( buscan.Q::>" re~ 

.gatar sua trajetória 8' nela os seus objetivos 

seus programas I sua estruturar seus personagens 

sua política e seu desempenho. 

Levantamento e Análise dos programas e recomenda

ções identificados e formulados pelos consultores 

ao longo do processo de avaliaçã.o, segundo as di 

versas áreas do conhecimento. 

Conclusão do relat5rio final do trabalho da "p5s

Graduação na América Latina: o caso brasileiro" I 

realizado em cooperação com CRESALC/UNESCO e im 

pressélo final do livro resultan·te do trabalho. 

Revi.silo crítica dos dados estat.ís·ti.cos referentes 

à "Situação da PÓs·-Graduaçào Brasileira", bem como 

das formas de apresentação dos dados. 
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Revisão do cadastro de dissertações/teses referentes 

ao período 1983/1985, com vistas à edição do Catálo 

go de Teses e Pós-Graduação Brasileira. 

Encaminhamento de providência necessária para reali

zar a microfilmagem de documentos dos arquivos do 

projeto "Memória. da Pós-Graduação". 

A·tendimento a nUinerosos pedidos de informo.ções e da 

dos sobre o sistema de pós-graduação, no Bra.sil e no 

exterior, por parte de indivíduos e de instituições 

ou organi.zações interessada.s seja na realização de 

cursos, seja na elaboração de estudos sobre a pos

graduação segunc.o diferentes subáreas ou especialj.d~ 

des. 

b) P:cograraas de Acolii.panharnen-to 

Realização de 126 visi·tas de acompanhament.o aos pro 

gramas de pós-graduação, com despeE,as da ordem de 

Cz$ 302.000,00 em passagens e Cz$ ::'77.000,00 em pag~ 

mento de diárias~ 

Encaminhamento de 76 visitas de 'verificação a cursos 

de pós-graduação, para efeitos de ob·tenção de pa,rec."': 

res destinados a fundamentar o processo de ire) cre 

"a'enciamento dos mesmos junto ao Con.selho Federal de 

Educilção, conforme acordo em vigor entre CFE/CAPES. 

Estima-se a despesa rea.lizada, custeada pelas insi:i -

tuições universitárias, em cerca de Cz$ 775.000,00. 

Acompanhamento da tramitação de 53 processos de cria 

ção de novos cursos de pós-graduação, envolvendo 43 

cursos de mest.rado e 17 de dout:orado. Cabe destacar 

que 27 desses processos deram entrada no ano de 1986, 

sendo recomendados 10 cursos de mestrado e 3 de dou-

torado. 
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c} Programa de Avaliação 

Preparação dos dados e realização de providências aª 

ministrativas para a realização das Reuniões de Ava 

liação dos cursos de pós-graduação. No ano de 1986 

foram avaliados 400 cursos de mestrado e 169 cursos 

de doutorado, envolvendo as áreas de Profissões Agr~ 

industriais, Profissões da Saúde, ciências Biológi -

cas, Informática I Filosofia, Teologia, psicolog-ia,Ge.2 

grafia, Economia e Da~ografia, Artes e Comunicação , 

Arquitetura e Urbanismo. O Processo de avaliação dos 

programas mencionados se estendeu ao longo de 7 sem~ 

nas de atividades, coordenado por 11 presidentes de 

comissão de avaliação e tendo envolvido 98 consulto

r"es acadêmicos. 

A análise de pedidos de reavaliação de cursos de 

pós-graduação, referentes aos resultados da avalia -

ção feita do período 1983/1984. Ao todo foram 30 so 

licitações, analisadas pelos consultores com base em 

material a eles enviados por via postal, sem onus de 

novos deslocamentos. 

Realização de reuniões de coordenadores de cursos de 

• pós-graduação, com o objetivo de conhecer e discutir 

os progrfuuas da CAPES - em especial a sistemática de 

acompanhamento e avaliação - bem como para permitir 

intercâmbio de idéias e favorecer o debate das ques

tões da pós-graduação entre os coordenadores, com b~ 

se em suas experiências na função e área. Foram rea 

lizadas reuniões abrangendo as seguintes subáreas: 

Astronomia, Quimica, Farmácia, Psicologia,Economia , 

Educação, Direito, Adminis"tração, Informática. As 

despesas de tais reuniões correram à expensas das 

prõprias universidades. 



7.3. BOLSAS NO EXTERIOR 

a) ATIVIDADES REALIZADAS E DISPÊNDIOS 

i ;!~ 
r" ) 

::)..l 
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reunião de análise pela Consultoria Científica da 

CAPES de 1350 pedidos de bolsa no exterior (mar 

ço/abril 86) 

acompanhamento e manutenção de cerca de 900 bol 

sistas/mês no exterior. 

Concessões de bolsas novas no período: 438 

Renovações de bolsas no período: 538 

DESPESAS 

manutenção no exterior: US$ 10.162.480 

Cz$ 18.809.562,27 passagens aereas: 

programa de auxilio-passagens e congresso: 

Auxilio-passagens: 126 concessoes 

Congresso: 181 concessoes 

Despesas no periodo: Cz$ 9.975.373,41 

programa de professores visitantes norte-america 

nos CAPES/FULBRIGHT; 

Realizações: 18 professores 

Despesas: Cz$ 609.672,00 

programa de professores - franceses (COFECUB) no 

Brasil. 

Realizações: 54 professores 

Despesas: Cz$ 892.319,00 

b) AVALIAÇÃO 

Repasse parcelado do orçamento e dólares. O primeiro 

repasse foi insuficiente e chegou com muito atraso, 

ocasionando dificuldades para os bolsistas no exte -

rior. 
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7.4. COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

. a) PROGRWlA "ESTUDANTES CONVÊNIO" - GRADUAÇÃO 

META: Oferta de 609 vagas para estudantes 

da América Latina e 87 para a Ãfrica. 

AVALIAÇÃO: Em função da pressao da demanda fo 

ram preenchidas 799 vagas para a 

América Latina e 106 para países 

Africanos superando já no primeiro 

semestre a meta anual. 

b} PROGR1'l<1A "ESTUDANTES OJN\i~nO - PÓS-GRl.,DUAÇÃO 

}illTA: Oferta de 300 vagas para países da Anlé 

rica Latina e África. 

AVALIAÇÃO: Foram preenchidas 70 vagas. 

c) PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

• META: Desenvolvimento de 74 projetos de coope 

raçáo internacional, sendo 47 entre uni 

. versidades brasileiras e francesas den 

tro do Acordo CAPES/COFECUB e 37 dentro 

do sistema internacional de cooperaçao 

técnica. 

AVALIAÇÃO: Não há. dificuldades no desenvolvi

mento desses projetos. Destaca - se 

o efetivo trabalho que tem sido fei 

to pela Secretaria de Assuntos Inter 

nacionais .do MEC no processo de ne92 

ciação e desenvolvimento dos proje

tos de cooperacão internacional. 
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d) CUSTOS 

O custo dos projetos da Cooperação Técnica ou Cientí 

fica são difíceis de serem computados. 

Os de cooperaçao técnica, parte brasileira, sao de 

orçamento da SUBIN e o custo do projeto para a CAPEW 

CCI é o custo de avaliação e acompanhamento e da aná 

lise do projeto. No primeiro caso depende da origem 

do professor e localização da IES a ser visitada. 

No caso d.os Acordos CAPES/DAAD o custo da participa

çao da CAPES é dividido entre a CBE - no caso de bol 

SãS e passagem - e CEF - no caso de pagamento de pr~ 

fessores visitantes . 

Os custos do projeto CAPES/COFECUB sao distribu ídos 

entre: 

passagem de ida e volta dos bolsistas; 

passagem do pesquisador brasileiro; 

esta da do pesquisador francês em missão ao Brasil. 

-As dificuldades para executar as propostas da CAPES/ 

CCI deoorrem das restrições naturais de recursos, de 

falta de pessoal para os objetivos propostos, a au 

sência de informações nos órgãos de fomento e o tem 

po de resposta do parceiro de cooperação. 

Internamente constata_se a dificuldade na obtenção 

de dados/informações necessárias à elaboração de tra 

balno. 
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7 . 5. PROGRM1-'\.S ESPECIAIS - ACORDO CAPES/KELTJOGG 

a) PROGRAJ1A DE "APOIO PEDAG6GICO AOS PROFISSIONAIS DA 

SAÚDE" PAPPS 

Em 1983, o Ministério da. Educação, através da CAPES, 

e a Fundação W.K.Kellogg, firmaram um Acordo com 

vistas à execução do Programa de Apoio Pedagógico éiOS 

Profissionais da Saúde - PAPPS. Esse Acordo teve a 

duração de 3 anos e recebeu apoio de todas as Assoem 

ções de Ensino da Área da Saúde (Medicina, Enferma~, 

Odontologia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional). 

A idéia básica do Programa foi crj.ar uma rede de Ceii 

tros Regionais (localizados em diferentes regióes do 

país) que deveria atuar como focos irradiadores de 

suas experiências entre as instituições de Ensino e 

Serviço, loca.lizadas em suas áreas de influência . 

Os centros dev eriam procurar formas adequéidas de in 

tegração docente-assistencial e uma nova sistemática 

de preparação de alunos e estratégias de t~einamento 

de professores da área de saúde, de maneira a possi

bilitar maior eficiência e eficácia do processo ensi 

no-aprendizagem e dos serviços de saúde. 

Para operacionalizar a açao do PAPPS foram criados , 

em março de 1983, sete Centros Regionais, implanta -

dos nas Universidades Federais do Rio Grande do Sul, 

Ceará, Rio de Janeiro , Pernambuco e parã, na Univer

sidade Estadual de Campinas e na. Fundação Universida 

de Estadual de Londrina. 

Devido a grande aceitação do Programa, à impossibil.!:. 

dade dos sete Centros envolverem em suas atividades 

todas as instituições localizadas em sua are a abran 

gência geográfica e às inúmeras solicitações de ins 



44 

tituições de ensino desejosas de se integrarem, de fOE 

ma efetiva no Programa, foram criados, em fins de 198~ 

outros três Centros Regionais nos Estados de Minas Ge 

rais, Maranhão e Mat o Grosso do Sul. 

Com a finalidade de apoiar os diversos Centros Regi~ 

nais no desenvolvimento de suas atividades, a Coorde·

naçao Geral do PAPPS (a cargo da CAPES) ofereceu uma 

série de serviços como promoção de Reuniões, Consult~ 

rias, Assessoria para seleção e instalação de equipa

mento de tecnologia instrucional, tradução dos módu 

los TIPS (Teachimg Improvement project System for 

Health Care Educators), da Universidade de Ken'cucky, e 

edição do INFOm-iE PAPPS. 

o Acordo CAPES!KELLOGG terminou, oficialmen'ce, no dia 

28 de fevereiro de 1986. Cont udo, os convênios firma

d6s com os Centros Regionais, sob a coordenação geral 

da CAPES, vigoram até maio deste ano. 

Embora os Centros Regionais, de uma maneira geral, t~ 

nham obtid o sucesso e o Programa oomo um todo tenha· 

conseguido oredibilidade nacional, constatou-se que a 

idéia de cobertura regional (atuação de cada Centro em 

diversos Estados) não ocorreu de forma efetiva devido 

à extensão territorial do Pais. 

Nessas oondições e d a do o grande interesse das insti

tuições de ensino e de serviço dos Estados que nao es 

tão obtendo uma cobertura eficiente dos centros looa 

lizados em sua área de abrangência, a CAPES deoidiu 

propOr a Fundação W.K.Kellogg um novo Acordo qu e po.§. 

sibilite a ,oontinuidade dos dez Centros jil criados e 

a implementação de outros cinco, todos oom oobertura 

estadual. 
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b) AÇÕES REALIZADAS COM O APOIO DA COORDENAÇÃO GERAL DO 

p.APPS DE MARÇO DE 1986 A ' HARÇO DE 1987 

No período de março de 1986 à fevereiro de 1987, as 

atividades da Coordenação Geral do PAPPS concentrar<m 

se na negociação do novo Acordo com a Fundação W. K. 

Kellogg. Uma nova proposta PAPS(*) foi elaborada p~ 

la coordenação geral do PAPPS e discutida com ' repre

sentantes de todos os Centros ' Regionais do Pro,grama 

bem como com a Direção Geral da CAPES e com o 

tor Associado da Fundação W.K.Kellogg. 

Dire 

Os subsídios obtidos nessas reuniões vieram enrique

cer e ampliar a proposta inicial . Nesta nova propo~ 

ta o PAPS pretende trabalhar de forma articulada com 

o Ministério da Saúde, através da Escola Nacional de 

Saúde Pública. Quinze Centros serão apoiados , t.odos 

eles com cobertura estadual. Esta proposta já foi en 

oaminhada à Fundação Kellogg. A CAPES está ultimando 

os entendimentos com a mesma para dar prosseguimento 

as atividades do Programa, no que se refere a manu 

tenção dos dez Centros Regionais existen'tes (agora 

oom abrangência estadual) e à oriação dos outros cin 

co. 

Enquanto aguarda a aprovaçao oficial da proposta en 

caminhada à Kellogg, a Coordenação Geral do PAPPStem 

feito contatos com as equipes envolvidas nos Centros 

já existentes, bem como com profissionais da Saúde 

(*), Preferiu-se manter o n=e e a sigla. do novo Programa par~ 

cidos can o da anterior (retirou-se apenas a palavra "Pe 

dagÕgioo" do título) porque o meSITD tornou- se muito conhe 

' cido e adquiriu prestígio entre as instituições de ensino 

e de serviço da área da Saúde. 
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atuando nas Universidades e no serviço dos cinco Es 

. tados onde se prevê a criação de novos Centros, para 

informar-lhes da filosofia que deverá nortear a ·ela 

boração das propostas que apresentarão à CAPES/KELLOGG. 

Paralelamente ã ne gociação do novo Acordo , a Coorde

nação Geral do PAPPS estimulou e/ou apoiou a r e aliza 

ção das atividades mencionadas a seguir : . 

A Coorde nação Geral do PAPPS e representantes dos 

Centros Regionais do Programa estiveram partici -

pando do I Encon tro Nacional de Re de de Projetos 

IDA/Brasil, realizado em Ouro Pre·to , de 18 a 22 

de abril. 

Dois representantes do PAPPS/UFRGS minist r a ram 

d ois cursos de Capacita ç ão Pedagógica par a Profi~ 

sionais da Área de Saúde na Ass ociação Catarinen-

se das Fundações Educacionais - ACAFE, em Santa 

Cat arina, no mas de abril. Em agos'.:o, esses repr~ 

·sentantes do PAPPS/UFRGS estiveram em Itajai, mi 

nistrando curs.o de Metodologia do Ens i no Superior 

para profe s s ore s da área de ·Saúde. 

Duas consultoras do PAPPS ministraram cursos de 

Metodologia do Ensino para trinta professores da 

Faculdade de Nedicir.a de l~arilia , no mês d e julho, 

e para quarenta professores da área da Sa úde da 

Universidade Fede ral do Rio Grande do Norte, em 

agosto. 

Três professores da Universidade Estadual de Cam · 

pinas mini s traram Curso sobre Planejamento e Ge 

renciamento de Unidades de Saúde para membros da 

equipe PAPPS/Universidade Federal do Maranhão , em 

são Luis, no mês de o.utubro. 
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A convite da Secretaria de Educação Superior do 

MEC, a Coordenação Geral do PAPPS participou de 

uma Reunião realizada em Brasília, dia 15 de ago~ 

to, para definir linhas de cooperação técnica e 

financeira entre os programas nacionais da Saúde, 

projetos regionais e OPAS/OMS e plano de ação da 

Comissão de Especialistas de Ensino de Enfermage~ 

Em setembro, três professores do PAPPS/UFRGS esti 

veram na UFMG observando o funcionamento do inter 

nato rural dessa Universidade. 

No mes de outubro, um professor do PAPPS/UFMa pa!: 

ticipou, em Brasília , da I Conferência Nacional 

da Saúde Bucal . 

A CAPES concedeu onze bolsas de Estudos para re 

presentantes dos diversos Centros do PAPPS fr~ 

tarem o Curso de Especialização em Educação na 

Área da Saúde, de 460 horas de duração, ministra

"dos em horário integral; no Núcleo de Tecnologia 

Educacional para a Saúde, da UFRJ. 

Nove representantes dos Centros Regionais PAPPS e 

um Consultor do Programa participaram de um "Semi 

nário de Intercâmbio de Experiências Inovadoras eiTl 

Ensino de Saúde" , realizado nas Universidades Es 

taduais de Ohio, Michigan e Pennsylvania, nos Es 

tados Unidos, no período de 13 de julho a 01 de 

agosto de 1986, sob o patrocínio da CAPES , atra 

vés do PAPPS, do "Partners of the Americas" e da 

"Agency for Internacional Development" - USAID. 
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A realização desse Seminário gerou três reuniões na 

CAPES. A primeira para selecionar os candidatos; a se 

gunda, para obter com os candidatos selecionados as 

pectos referentes ao Programa que seria desenvolvido 

nas Escolas a serem visitadas, e aspectos administra~ 

tivos do Seminário, bem como a forma de apresentação 

do Relatório de Avaliação do even'co. A terceira, teve 

a finalidade de avaliar o Seminário. 

Na última reunião, foi sugerida a vinda ao Brasil de 

alguns especialistas americanos ·que provocaram maior 

impacto nos participantes do Seminário, para debate -

rem com as equipes PAPPS as experiências que estão de 

senvolvendo. Essa sugestão foi bem recebida por todos 

os participantes da reuni ão. Como resultado, o PAPPS, 

através da CAPES, os "Partners of the A.rnericas" e a 

USAID patrocinaram a vinda ao Brasil de quatro esp.c=. 

cialistas em Currículo e em Ávaliação, doutores Benj~ 

min Meleca, da Universidade Estadual de Ohio, e Jack 

L. Maatsch, Robert Bridghrun e Rebeca Henry, da Univ eE 

sidade Estadual de Michigan. Eles ministraram um cur 

so sobre "Introdução a Inovações no Ensino Médico",no 

período de 9 a 13 de março de 1987, em Brasília, para 

cerca de quarenta profissionais, incluindo cocrdenado 

res de cursos de medicina de universidades brasilei 

ras e os coordenadores dos Centros do PAPPS. Após o 

encerramento desse Curso, os Doutores Jack L. Haatsch 

e Rebeca Henry seguiram para são Luis, no Haranhão, e 

para Fortaleza, Ceará, para ministrarem Cursos nos Ceg 

tros do PAPPS. Os DoUtores Robert Bridgham e Benjamin 

Heleca foram ministrar Cursos nos Centros localizados 

em Belo Horizonte e em Porto Alegre. 
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Para a realização das atividades de apoio aos Centros 

do PAPPS, a Coordenação Geral do Progra~a investiu um 

total de Cz$ 181.576,70 (cento e oitenta e um mil, 

quinhentos e setenta e seus cruzados e setenta centa 

vos) em 1986, conforme discriminação abaixo : 

Prestação de serviços: 

Consultoria: 

Despesas bancárias: 

TO T A L 

Cz$ 158.844,86 

Cz$ 21.865,80 

Cz$ 866,06 

Cz$ 181.576,70 
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c) SUBPROGRAI-IA DE EDUCAÇÃO PARA A CI1'!NCIA - SPFf:::./CAPES/PNX:I' 

A CAPES E O SPEC 

A CAPES, através da Coordenador ia de Programas Especiais, 

vem executando, desde 1983 , o Subprograma de Educação para 

a Ciência - SPEC, que está incorporado ao Programa de Apoio 

ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico - PADCT, com o 

objetivo bãsico de promover a melhoria do ensino de Ciên 

cias e Matemática, prioritariamente nas escolas de 19 grau. 

Para atingir esse objetivo , o SPEC vem apoiando projetos de 

pesquisa de Ciências e de Educação Matemática; a criaçãoou 

a consolida ç ão de grupos de estudo voltados p é:ra a forma 

ção ou o aperfeiçoamento de professores de 19 e 29 graus; 

a realização de feiras de ciências e de mini cursos de ciên 

cias e de matemática; a implantação e / ou implementação d e 

centros, clubes, museus vivos de ciências e outzas ativida 

des extra- escolares abertas ao público como encontros, se 

minários de estudos e olimpíadas . 

Todas essas açoes visam à disseminação e popularização das 

noções científicas básicas e contam com a participação da 

comunidade acadêmica, que procura integrar-se à comunidade 

escolar . 

Um Grupo Técnico é responsável pela definição das diretri

zes gerais e pe l o planejamento global do Subprograma. Um 

Comitê Assessor avalia os projetos apresentados e recomen

da o seu financiamento , Consul tores "ad hoc" visitam e acqm 

panham a execução dos projetos, que sao periodicamente ava 

l iados por um Comitê de Avaliação , 
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MODALIDADES DE AÇÕES 

Atualmente o SPEC está financiando e oferecc~do apoio técnico 

a 93 projetos, e recebeu , a 16 de fevereiro deste ano, 110 nQ 

yas O propostas de projetos, que serão avaliados, por sua qual~ 

dade, para obtenção de financiamento. 

A apresentação dessas propostas foi regulada pelo Edital 01/ 

86 , publicado em novembro do mesmo ano e amplamente divulgad~ 

O Edital explicita as modalidades de ações incentivadas pelo 

°SPEC que serao relacionadas a seguir: 

o· criação ou consolidação de grupos ou linhas de pesquisa em 

ensino de Ciências; implantação de experimentoso-piloto; 

criação ou consolidação de programas de formação de profe~ 

sores (pós-gradua ção, licenciatura e cursos de formação de 

magistério) ; 

realização de cursos e programas de treinamento de profes

sores em exercício; 

realização de atividades extra-curriculares e extra-escola 

reSi 

concessao de bolsas individuais para qualificação no país 

e no exterior; 

Até o presente momento , la projetos, que foram financioados p~ 

lo SPEC, já encerraram suas atividades. 

Os 93 projetos em andamento se distribuem pelas várias regiões 

°do poaís, abrangendo as diversas modalidades de ações financi~ 

das pelo SPEC/PADCT. A modalidade com mais projetos é a de 

"Treinamento de Professores em Serviço" (37), aparecendo em 

seguida " Realização de Atividades Extra-Curriculares" (32 ),co~ 

forme aparece na tabela 1 do relatório "BEC/CAPES/PADCT/SUB -

PROGRAMA EDUCAÇÃO PARA A CIÊNCIA" (1). 
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TABELA 1 - Distribuição de frequência dos 93 projetos, desen 

volvidos no SPEC/PADCT por regiões e modalidades 

de financiamento . 

IDDALillZIDES Norte NordestE centro-Oeste Sudeste Sul Total I 

Linhas de pesquisa 
em Ensino de Ciên- - 4 - 5 5 14 
cias 

Formação de profe~ 2 - - 4 4 10 sores 

TreLl'larne..l'lto de pro 
fessores em sel.'V:iÇõ 1 6 4 16 10 37 

Atividades extra -
curriculares e ex 1 3 - 15 13 32 -tra--escolares 

T O T A L 4 13 4 40 32 93 I 
(1) Cf . FURrADO, Al1dré Freire et alo Ensino de Ciência e Matemática no 

Brasil nos Projetos do SPEC/PADCT : tendências e Perspectivas. ~~/ 

CAPES/PADCT, dez. 1986 - pág. 17. 

Os gastos com o "Subprograma Educação para a Ciência" no se 

gundo semestre de 1986 , podem ser discriminados, conforme Ta 

bela abaixo. 

TABELA. 2 - Gastos do SPEC no 29 semestre - 1986, em compara

çao com o 19 semestre de 1986 . 

Valor Cz$ 

~"lOS DE DESPESAS 19 -5enestrel 29 Semestre 

Consultorias/Diárias 65.940 , 95 504 . 668,00 

Passagens 102.003,95 349.095,80 

Convênios . para execução dos projetos 8 .598.890,47 8.788.383,00 
. 

. SUB-TOTAL 8.766.835,37 ~9 . 642. 146 , 80 

TOTAL GERAL 28.408.982,17 

1Õ3 
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REALIZAÇÕES DURA.'iíTE O 29 SE/1ESTRE DE 1986 

No período de julho a dezembro de 1986, tanto o Grupo Técnico 

(GT) como o Comitê Assessor (CA) reuniram-se uma vez. 

O Comi tê Assessor sugeriu a elaboração de um relatório 'cécni 

co por um grupo de trabalho, tendo oito assessores se compro

metido, voluntariamente, a colaborar. O relatório ficou con 

cluído em dezembro de 1986, sendo enviado a todos os membros 

do GT , ao Grupo Especial de Avaliação (GEA) e a todos os Coor 

denadores de Projetos. Aprovado , muito elogiado e solicitado 

p~la comunidade científica, por seu conteúdo e forma, esse r~ 

latório será publicado, em forma de encarte, no próximo nume 

ro do INFOR/>!E DO SPEC. 

ENCONTROS CIENTÍFICOS 

Com o objetivo de articular as equipes técnicas, que desenvol 

vem projetos afins, tanto para trocar experiências como para 

evitar a duplicação de esforços, o 

plane jamento e organização de dois 

SPEC apoiou e colahorou no 

Encontros Nacionais. No 

primeiro foi coordenado pela equipe do Centro Interdiscipli 

nar de Ciências (CIS) IBECC/USP - sáo Paulo, nos dias 4, 5 e 

6 de novembro de 1986, cujo tema foi: "Produção de Material 

Institucíonal". O segundo foi coordenado pela Coordenadoria 

de Ensino de Ciências do Nordeste (CEC I NE), UFPe - Recife, nos 

dias 11, 12 e 13 de novembro de 1986, v e, rsando sobre : "Prepa-

' r ação de Professores~ 

O SPEC apoiou, também, o I Encontro Norte-Nordeste de Ensino 

de Ciências e Matemática, coordenado pelo Centro de Ciências 

Exat as e Naturais , UFPa Belém , nos dia s 18 a 21 de novembro 

de 1986; e o I Encontro de Educação Matemática (FENEM ), re~ 

lizado na PUC!SP, em feverei'ro de 1987, com mais de mil parti 

cipantes, tendo mais de 700 professores-pesquisadores ,inscti 

tos. 
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FEIRAS DE CI~NCIAS 

Duas grandes feiras de Ciências e um Simpósio foram financia 

dos pelo Subprograma, tendo todos eles de dois a mais detrês 

mil participantes: 

Feiras de Ciências de r·lafra e Região, realizada em outubro 

de 1 986, pela Fundação Educacional do Norte Ca tarinense 

FUNORTE - e Secre-taria Estadual de Educação de Santa Catari-

na i 

III Feira Nacional de Ciênc ias e IX Feira Estadual de Ciên 

cias, realizada em novembro de 1986, na cidade de Santa Rosa, 

RS. 

Foi realizado em Santa Cruz do Sul, o IV Simpósio Sulbrasi -

leiro de Ciências, com ma is de três mil e quinhentos part ic1. 

pantes, julho /agosto de 1986. 

PUBLICAÇÕES E DIVULGAÇÃO 

Seis periódicos estão sendo financiados pelo Subprograma: 

Revista do Professor de Matemática - .ed i tada pela Socied~ 

de Brasileira de Matemática (SBM) - USP/SP, publicação se 

mestrâl, com tiragem de 20.000 exemplares por edição. 

Boletim do GEPEM do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educ~ 

ção Matemática, R. J., publicação semestral, com tiragem 

de 2.000 exemplares. 

Revista de Ensino de Física, da Sociedade Brasileira de 

Física (SBF) - USP/SP, publicação trimestral, com tiragem 

de 3.000 exemplares . 

65 
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Revista de Ensino de Ciências, da Fundação Brasileira para 

o Desenvolvimento do Ensino de Ciências (FUNBEC), para es 

colas do 19 grau, publicação trimestral com tiragem de 

146.000 exemplares . 

Natureza em Revista, da Fundação Zoobotãnica do Rio Gra nde 

do Sul - FZRS, publicação s emestral, com tiragem de 10.000 

exemplares. 

Caderno Catarinense de Ensino de Física - UFSC , Departame~ 

to de Física, para professores de 29 grau, publicação qua

drimestral, com tiragem de 2.500 exemplares. 

Visando uma divulgação mais ampla de informações para o ensi 

no de ciências, o SPEC vem apoiando a implementação do Núcleo 

'de Documentação sobre a Formação Científica, sob a Coordena -

çao do IBECC/SP. Esse Núcleo objetiva enviar, principalmente 

aos professores de 19 e 29 graus, catálogos contendo r esenhas 

de trabalhos de autores naciona is e estrangeiros que possam 

contribuir para o ensino de Ciências e de Matemática. Os pr~ 

fessores interessados poderão obter cópias dos trabalhos re 

senhados sem outras despesas. 

Interrelacionando a veiculação de materiais instrucionais as 

redes nacionais de televisão, o SPEC apoia o projeto Vídeo 

Ciência, que prevê a con strução de um conjunto de quatro se 

ries de vídeo, com duração de quarenta e cinco minutos, cada, 

aproximadamente. 

TREINAI~NTO PE PROFESSORES 

No que se refere a treinamento de professores em serviço, den 

tre os trinta e sete projetos, há experiências bastante inova 

doras sendo apoiadas . Uma das mais interessantes é o treina -

mento feito atravês da estratégia de ensino â distância, pr~ 

jeto executado no Instituto de Física da USP-SP em convênio 

com a Secretaria de Educação do Estado de são Paulo. 
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Projetos de pesquisa , como o Coordenado por um grupo de pr~ 

fessores da Univers i dade de Br asília (UnB) - Nov o Curríc ulo 

de Matemátic a de l~ a 8~ série - têm demonstrado o seu efei 

to multiplicador, dando ~Unicursos a convi,te de Secretari as 

de Educaç,ão , de todas as regiões do país . Igualmente, em ~ 

bito estadual , o pro j eto Laboratório de Ciências e Matemáti 

c a, envolvendo o Huseu Goeldi , a Universidade Federal do Pa 

rá e a Secr etaria de Educação do Estado do Pará , tem minis

trado ~tinicursos no interior desse Estado . Tanto o Projeto 

da UnB, como o da UFPa têm oferecido subsídi o para mudan 

ças no Currículo do l~ grau, pelas respectivas Secretarias 

de Educação. 

ATIVIDADES EXTRA-CURRICULlL~S 

Na realização de atividades extra- curriculares destacam - se 

os Centros de Ciências e Museus. O Centr:o In'ter:di sciplinar 

de Ciências (CIC - IBECC e Instituto de Física da USP), cons 

titui , hoje , um sistema de difusão que se expande em cida 

des do Estado de são Paulo e em outros estados do pais. Os 

CI Cs man'cêm , per manen"temente , uma exposição de c i ênci2,s on 

de, além da s i mples observação , o aluno e a Gomunidade po -

dem assisti r às demonstrações, construi r equipamentos e re~ 

lizar experimentos. Instituições com programas destinados 

aos "MenJ.nos de Rua" têm procurado o CI C de são Paulo para 

r eceberem o r ientação , visando ã e l aboração de propostas de 

projetos de Centros de Ciências . 

Museus , c omo Espaço Ciênci a Viva da PUC/RJ , têm como princi 

p i o a "desmistificação da ciênci a " e como objetivo a divul 

"gação cienti fica , através de metodologia concreta e partic! 

pativa. 

G+ 
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são dignos de mençao o Centro de Ciências de Campinas , da 

UNICAMP e Academia de Ciências do Estado de são Paulo, que 

deverá funcionar corno museu dinâmico e planetário, com ofici 

nas e laboratórios; e o Centro Interdisciplinar de ciências 

da Fundação Universidade Estadual de Maringá - FUEM, que 

além de prod'.lzir recursos didáticos (Kits) cultiva, também, 

um pomar para o ens ino de ciências. 

Olimpíada de Hatemática foi outro evento apoiado pelo SPEC , 

cabendo menc"ionar que foi um jovem brasileiro que ganhou , p~ 

la primeira vez em nossa história , a Olimpíada Internac ional 

de Matemática, realizada em Varsóvia, o ano passado. 

BOLSpS NO EXTERIOR 

No final de 19 85 havia doze professores- pesquisadores com bol 

sas no exterior, sendo n ove fazendo doutorado em Ensino de 

Ciências ou de Matemática, um fazendo especialização e douto 

rado. Os locais escolhidos pelos bolsistas foram os Estados 

Unidos e países da Europa. Espera- se que no final de 6 anos 

o Brasil tenha uma massa crítica bastante substanci a l para 

cursar mudanças mais duradouras e eficazes em nosso ensino 

de 19 e 29 graus. 

CONCLUSÃO 

Embora haja um grande numero de Secretarias Estaduais (Rio 

de Janeiro, sáo Paulo , Paraná, Rio Grande do Sul, Pará, Ama

zonas, Minas Gerais) e municipais envolvidas e recebendo 

apoio do SPEC, espera- se conseguir uma integração e partic~ 

paçao maior das mesmas na continuidade do Subprograma . A Co 

ordenação do SPEC tem promovido reuniões locais e apoiado COn 

gressos, Seminários e outros eventos, objetivando uma divul-
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gaçao maior das possibilidades de apoio . Entretanto, muito 

mais tem que ser f eito neste sentido no ano de 1 98 7. 

o último Relatório do Banco Mundial (3) avaliando os dife

rentes subprogramas do PADCT, a ssim se expr e ssou em rela -

çao ao Subprograma de Educação para a Ciência: 

"A CAPES te.m uma grande vantagem sobre as outras agêIlcias do 

PADCT. Através de várias mudanças de Ministros da Educação e 

de Secretários de Educação Superior , incluindo a vinda ao po

der B"Tl 1985 de um novo governo de.'1OcrátiCXJ, 'cem existido um 

único, e!10rmerrente respeitado e extremzm8l1te eficiente, Dire 

tor Geral da CAPES. Apesar de CXJntar com a estabilidade de um 

diretor que tem uma liderança de alta qualidade, corr,;:>letamen

te envolvido e CXli\1pranetido cem o PADCT,com um experjmento de 

L~1~1tação política e de mudança institucional CQ"Tl o pro~ 

sito de estj.mular o desenvolvj.mento de C&T, a CAPES não ficou 

inteira'1'P-Ilte liberada de lapsos administrativos internos com 

r elação ao Pl'R"I' , especialmente no envolvimento de contra'cos 

de data base e controle das parcelas de despesas do SiS-C:B"Tla de 

administração e informação. Porém, tem garantido uma dedica -

ção ao atingj.mento dos reais objetivos do Programa , especial

mente e.m educação para a ciência, os quais são notáveis em 

qualquer ocntexto e sem CXJrr,;:>araçi;.o de uma forte e eficiente 

liderança , é o único e mais j.mportante "ingrediente" do suces 

se de desenho e ~lemel1tação de programas que pede ser encon 

-trada na históri a da CAPES" . 

(3) Cf. PAIÀ-"I'!I'iorl d Bank r-lidterm Review Mission . , January, 12 to 

30 - 1987 - Report of Findings from Field Visites , pago 

21. 
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7 .6 . BOLSAS NO Pl'.ís 

a) PROGRAHA DE "DElo'.ANDA SOCIAL" (DS) 

lIlETA: apoiar 659 programas de mestrado e 217 

programas de doutorado; 

AVALIAÇÃO: a meta física foi integralmente 

cumprida. Ressalta-se o esforço 

do governo na melhoria dos valQ 

res unitários das bolsas, o que 

certamente renderá os frutos es 

perados, apesar de ainda haver 

necessidade de aumento até atin 

gir a uma proporção de 70% dos 

salários dos auxiliares para 

mestrado) e assistentes para 

doutorado) ; 

b) PROGRl'.MA INSTITUCIONl'.L DE CAPACITAÇÃO DOCEN 

·TE (PICD) 

}ffiTA: apoiar 115 programas de capacitação 

institucional de docent es . 

AVALI1\ÇÃO: a meta prevista foi integralmeg 

te cumprida. 
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c) PROGRAMA DE APOIO A TESES-CO~ ':eNIO COl>l A EMPRE 

SA BRASILEIRA DE TRANSPORTES URBANOS - EBTU 

HETA: e função da demanda . 

AVALIAÇÃO: o progrma foireformulado de modo 

a atender as necessidades do setor 

em funç ão das recomendações da 

Coordenadoria de Bolsas no País da 

CAPES. 

d} PROJETO lliECjBID III 

META: assistência técnica e adminis·trativa dos 

programas de Formação de Recursos Huma 

nos de 11 IES Federais. 

AVALIAÇÃO: do ponto de vista da CAPES, o pr2. 

grama vem funcionando regularmente. 

Entretanto , tem havido enorme at:c~ 

so do repasse de recursos do CEDATE 

para reembolso dos adianta~entos 

já realizados. 

e) PROGRAIJI...A "ESPECIAL DE TREINAHENTO" (PE'l') 

Y~TA: apoiar 320 alunos de graduação , distri

buídos em 21 grupos de 15 IES. 

AVALIAÇÃO: a meta física estabelecida estáse.~ 

do integralmente cumprida. 
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f) RESUMO DAS ~ffiTAS FíSICAS 

BOLSAS DE ESTUDO * 

~9 Prograrnas PET Tut . Esp. Mest. Dout . !P .DoUt.! Total 

Demanda Social - - 13 4.433 ,791 - 5.237 

PICD - , 
/ 137 1.862 1.359 50 3.408 

Prcgrama de l\p:)io 
a teses: 

. EBTU - - - 04 - - 04 

. SDll\. - - - 01 - - 01 
I 

~IEC/BID lU - 90 30 - - - , 120 

PET 320 - - - - . - 320 
I 

TOTAL 320 90 180 6. 300 2.150 50 I 9 .090 , . I , 

Apoi,o a Eventos / Cursos - ME:C/BID rII * 

Cursos de Especialização . 92 

Cursos de Treinamento 525 

Congressos, Seminários e Eventos 40 

9) prSl?:t:NprOS * 

Previsto Realizado 

a) oemapda Social 193.282 . 362 19-3.282.362 

b) PICO 156.310 . 800 156.310.800 

c) Apoio a teses 174.000 174.000 

d) ~C/BID III (FAS)** ., ~s,erit . informação sem infonnação 

e) PET 

T O T A L 

* Dados preliminares 

** Fonte: CEDATE 

3.532.800 3.532.800 

353.299.962 353.299.962 
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h) AVALIAÇÃO 

DE OFJ)EM GERAL 

o baixo valor das bolsas é um dos fatores responsa

veis pela a l teração do funcionamento dos programas 

de pós - graduação e tem também dificultado a saída 

de docentes para realizar treinamento. Desta forma 

a formação de recursos humanos tem sido prejudicada; 

o numero a tua l de bolsas nao chega a atender :a 15% -ao 

alunado matriculado nos programas de me strado e dou

torado no país, fazendo com que a taxa média de for 

mação da base científica nacional fique aquém do ní 

vel mínimo necessário; 

a pouca- diversidade de tipos de bolsa tem dificulta

do a atua ç áo da CAPES no aperfeiçoamento de recursos 

humanos no país . Torna-se necessária a criação de o~ 

tros tipos de bolsa, de forma que se possa estimular 

o treinamento de curta duraçáo, através de realiza -

ções de estágios, cursos de aperfeiçoamento e de 

atualização, bem como se possa amp liar nossa cliente 

la - alvo para atendermos ao pessoal técnico das Uni 

versidades . 

DE ORDEH ESPECíFICA 

poucos recursos f 'inanceiros sao alocados à CAPES pa

ra que possa atuar de forma eficaz. no aperfeiçoamen

to de recursos humanos; 

o cronograma de desembol.so nao t em sido observado , 

causando pertubação no sistema de pós - graduação , pois 

os alunos dependem do recebimento das mensalidades 

da bolsa para sua manutenção e subsistência ; 
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o processo de planejanento orçamentário tem sido tumul 

tuado , causando indefinições e incerte zas. A fixação 

dós valores das bolsas tem sido feita mediante nego -

ciação tripatite HEC/MCT/SEPLAN . Este ano por exemplo, 

os valores de bolsas, cuja vigência é de março a feve 

reiro, fora~ fixados na 3~ semana de março. Isto teve 

repercusJes no ,: orçamento (necessidade de crédito su 

plementar), bem como no repasse de recursos financei

ros às Instituições para efetivar o pagamento das boI 

sas referente ao mês de março ; 

infraestrutura precária no tocante ao pessoal (neces

sidade de um número maior de técnicos e de pessoal de 

apoio), material de consumo e permanente. Deve ser 

ressaltado que o precário funcionamento do sistema de 

computação do HEC e da gráfica tem c a usado problemas 

sérios e constantes à CAPES no desempenho de suas f un 

çoes. 
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III PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO 

-. 

INTRODUÇÃO 

A política Nacional dePôs-Graduação, no período de 1975 a 

1985, foi implementada segundo as orientações dos dois primei 

ros Planos Nacionais de Pôs-Graduação. 

Duas grandes conquistas marcaram fortemente a evolução do Si~ 

tema Nacional de Pós-Graduação, nos últimos dez anos, como re 

sultado desses Planos: aumento da absorção de pessoal em regi 

. me de tempo integral e dedicação exclusiva nas IES federais e 

o programa · Institucional de Capacitação de Docentes (PICD). No 

plano institucional, foi relevante a implantação (em 197 G) e 

consolidação do Sistema de Acompanhamento e Avaliação da Pós

Graduação, sob a responsabilidade da Coordenação de Aperfei 

çoamento de Pessoal de Nível Superior - CI.rES. 

Três objetivos comuns foram explicitados em ambos os Planos: 

a) institucionalização da pós-graduação; 

b) formação de recursos humanos de alto nível; e 

c) melhoria da qualidade dos cursos de pós-graduação. 

No item referente a formação de recursos humanos, no primeiro 

Plano, a ênfase foi para o atendimento ao sistema educacional 

já no segundo, o enfoque direcionou-se para uma postura mais 

abrangente, atingindo o setor produtivo. 

Apesar do grande progresso alcançado na institucionalização da 

pós-graduação nas universidades, este processo ainda não foi 

concluído, devendo ainda permanecer como um dos objetivos do 

acrescido de um esforço de institucionaliz~ presente Plano, 

ção e ampliação das atividades de pesquisa, como elemento in 

dissociável da pós-graduação. 

H 
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Evidentemente, ·a formc:ção e o aperfeiçoamento de recursos huma 

~os de alto nivel, inerente às atividades de pós-graduação,con~ 
tituem-se em objetivos permanentes, necessitando intensific~ 

rem-se esforçes com vista à melhoria dos resultados até aqui 

alcançados. 

Nestes últimos anos, percebeu- se que o Sistema de Pós Gradua 

çao estabeleceu um referencial que está orientanoO a estrutura 

e o funcionamento dos cursos de pós-graduação. Também constat~ 

se uma melhora substancial na qualidade e na estrutura dos cur 

sos de pós-graduação, sendo que mais da metade dos . , programas 

atingiram um patamar de desempenho considerado de bom para ex 

celente. Porém o restante do sistema compõe-se de programas de 

mestrado e doutorado com desempenho regular ou ... insuficiente, 

além daq~eles que ainda se encontram em fase de reestruturação 

ou de implantação. Assim, a estrutura instalada para formação 

de docentes e pesquisadores no pais ainda requer um considerá 

vel esforço de aperfeiçoamento e consolidação. O presente PNPG 

enfaticamente, acrescenta a institucionalização e a ampliação 

da pesquisa nas universidades e a integração da pos -graduação 

ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia. Estes objetivos 

resultam do reconhecimento da importãncia da pós-graduação pa 

ra a produção nacional de pesquisa, assim como considera esta 

atividade essencial para o desenvolvimento da pós-graduação.E~ 

tes refletirão no esforço de intercâmbio com o setor produtivo 

e com os outros nive~s do sistema educacional. 

Entende-se por institucionalização da pesquisa/pós-graduação a 

provisãó de condições organizacionais e materiais para incorp~ 

ração dessas atividades na estrutura e no funcionamento das 

universidades, ãs quais deverão ser garantidos os meios 

que possam progressivamente assumir a responsabilidade de 

para 

defi 

nição e manutenção da pesquisa e da pós-graduação ~ integrã 

las plenamente na vida universitária, com a participação dos 

pesquisadores-docentes. Assim sendo, é necessário ter ~m desta 

que orçamentário especifico para desenvolver as atividades de 

pesquisa e pós-graduação nas universidades. 
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Dessa forma, o 111 PNPG reafirma a universidade como o lugar 

privilegiado para a produção e criação do conhecimento, atra 

vés da pesquisa e da pós-graduação, enfatizando o seu papel no 

processo de desenvolvimento nacional. Ressalta a consolidação 

dos mecanismos que lograram desempenho adequado e propoe corre 

çoes e reformulações para atividades deficientes. 

Finalmente, o presente Plano estabelece as diretrizes, os obje 

tivos e as estratégias que explicitam as recomendações da comu 

nidade científica (expressas através de consulta feita pela 

CAPES) e a política do Ministério da Educação para a pos -gr~ 

duação. Seu conteúdo se harmoniza com as orientações do Plano 

Nacional de Desenvolvimento, o PND, na medida em que articula 

seus propósitos com as demais políticas públicas pertinentes. 

Propõe uma política para a formação de recursos humanos 

vel de pós-graduação e para a orientação de esforços no 

~ 

a n~ 

senti 

do do fortalecimento da competência científica nacional, para 

o quinquênio 1986/1990. 

Em resumo, os objetivos gerais do 111 PNPG sao os seguintes: 

1. - consolidação e melhoria do "desempenho dos cursos de 

graduação; 

pos-

2. institucionalização da pesquisa nas universidades, para as 

segurar o funcionamento da pós-graduação; 

3. · integração da pós-graduação no sistema de Ciência e Tecno 

logia. 

. . 
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2. PRE..'iISSAS DO 111 PNPG 

A fim de possibilitar o entendimento dos fundamentos do Pla 

no e o reconhecimento das condições que devem ser satisfei 

tas para viabilizá-lo, explicitam-se as seguintes premissas: 

2.1. a pós-graduação, como processo de formação de recursos 

humanos, é parte do Sistema Educacional, e do Sistema 

de Ciência e Tecnologia e depende do funcionamento ade 

quado destes para a sua evolução; 

2.2. à pós-graduação cabe o duplo papel de formar recursos 

humanos de alto nível e de contribuir, por meio da pe~ 

quisa, para a solução de problemas sociais, econômicos 

e tecnológicos; 

2.3. a universidade é o local privilegiado para a formação 

e o aperfeiçoamento cultural, científico e profissi~ 

nal do pessoal de alta qualificação, por meio da pos

graduaçáo. O desenvolvimento científico e tecnológico 

depende do fortalecimento da universidade como um todo 

e da pós-graduação como atividade indissociável da p~~ 

quisa; 

2.4. a consolidação da pesquisa e da pós-graduação e a ex 

pansão da base científica nacional, .entendida corro o es 

toque disponível de recursos humanos com qualificação 

formal adequada às atividades de ciência e tecnologia, 

são objetivos atuais do governo e da sociedade; 

2.5. a expansao da base científica nacional se faz necessá-

·ria para atender as políticas e estratégias de desen 

.volvimento científico e tecnológico e as necessidades 

do sistema educacional e do mercado de trabalho; 

2.6. existência e disponibilidade de recursos suficientes 

para implementarem-se os ,objetivos do Plano. 
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3. ANÁLISE DA EVOLUÇÃO E SITUAÇÃO ATUAL DA PÓS-GRADUAÇÃO 

3.1. Dimensão e Desempenho 

Nos últimos anos, o sistema de pós-graduação passou por 

uma significativa evolução ,. tanto em têrmos quantitat.:!,. 

vos como qualitativos. A rápida expansão do sistema re 

fletiu-se. na implantação de novos programas de mestra 

do e de doutorado numa escala de 370 programas de mes 

trado e 89 de doutorado, em 1975, para 787 de mestrado 

e 325 de doutorado, em 1985. 

' NO bõjo dessa expansão surgiram desafios, questionameg 

tos e problemas inerentes ao tipo de reprodução assis 

temática do próprio sistema. Essa expansao ,acelerada 

foi induzida por diversos fatôres externos ao sistema 

universitário e estimulada pelas políticas govername~ 

tais de apoio institucional à pesquisa e à ciência e 

tecnologia. As reações apareceram na direção de se co 

nhecer melhor o que estava sendo implantado, na tenta 

tiva de se criar um referencial que permitisse acomp~ 

nhar o desenvolvimento da pós-graduação, perseguindo 

'critérios de qualidade acadêmico-científica. 

Esses mecanismos surgem nas agências governamentais de 

, fomento, quando, por exemplo, se instala na CAPES, em 

1976, o processo de acompanhamento e avaliação dos cur 

sos de pós-graduação, e na comunidade científica por 

meio da busca de definições, parâmetros, novas exp~ 

riências numa aprendizagem contínua de como fazer a 

pós-graduaç:ão. 

O quadro a seguir apresenta alguns aspectos comparati

vos para situar a pós-graduação em seu contexto: 

.. 
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QUADRO I 

Aspectos comparativos do 'Sistema de Pós-Graduação - 1975/1985 

Aspectos comparativos 

. Total de programas de mestrado, cadastrados 

Total de programas de doutorado, cadastrados 

. Total de professores envolvidos oom ativida

. des de pós-graduação 

Total de docentes com doutorado e livre-<lo 

cência que atuam na pós-graduação 

Taxa de fonnação de rrestres 

Taxa .de fonnação de doutores 

: Tempo médio de titulação para mestrado 

. Tempo médio de titulação para doutorado 

Percentual de al=s' matriculados que ati!! 

gem a titulação, por allO 

Indice de evasão de al=s do . total de 

alunos matriculados, por ano 

CUrsos de rrestrado com l:x:rn desempenh::> 

CUrsos de do:ltorado cem l:x:rn desempenh::> 

1975 

370 

89 

7.500 

4.000 

4 . 000 
(acumulado) . 

600 
(acumulado) 

S/I 

- -

S/I 

.15% 

50% 

·51% 

. 46% 

Fonte: ~!EX:/Cl\PES/CAA - MerrÕria da PÓs-Graduação Brasileira 

OBS: S/I. - sem infonnação 

1985 

787 

325 

20.900 

10.000 

4.000 
(por anc 

600 
(por ano) 

5 anos 
I 

5,5 ' ano~ 

15% 

45% 

62% 

60% 

. ' 



07 

Os últimos indicadores demonstram uma evolução positiva da 

gualidadedos cursos de pós-graduação através dos resultados 

obtidos . anualmente . pelo processo de ' avali.ação utilizado P.§'. 

la CAPES. 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS PROGRAMAS, SEGUNDO CONCEITOS 

· O:BTIDOS. NA .AVALIAÇÃO 

1977 (Z) 1981 (Z) 1985 (Z) 
C O NC E I TOS 

M D M D M 

A 22 ; 23 30 32 33 

:B 29 23 25 26 29 

C 19 15 23 19 16 

D 10 6 12 7 8 

E 
. 7 3 6 5 3 

SC* 13 30 4 11 8 

SA** - 3 - - - -

T O T A L 100 100 100 100 100 

Fonte : ClIPES - Coordenadoria de ACO!'Cpanhamento e Avaliação(CAA) 

Memória da PÓs-Graduação Brasil~ 

D 

36 

24 

12 

6 

2 

17 

3 

100 

* Sem conceito, aplicável a =sos IX>VOS e 'em reestruturação. 

** Sem 'Avaliação, aplicável a =sos com insuficientes infonna 

ÇÕes por deficiência IX> preenchi.m8nto do relatório. 

Os conce~tos atribuidos fundamenta-se na análise de um am 

pJ.o conjunto de indicadores quantitat.ivos e de critérios ~ 

litativos, aos quais se agregam a ' experiênciaacumulada de 

avaliação e seu conhecimentó acerca dos programas de 

graduação. Os critérios estabelecidos pelas Comissões 

• 

pos -

de 
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~bnsultores foram ao longo do tempo se diferenciando de acor 

do com a especificidade de cada área do conhecimento e com 

seu estágio de evolução. O sistema de avaliação se apoia,pr~ 

-cipalmente, no material acumulado na "memória" de cada curso, 

constituída pelos relatórios anuais enviados à CAPES, pelos 

relatórios de visitas procedidas por especialistas, entre ou 

tros. 

No contexto global e analisando os documentos elaborados nos 

últimos anos pelas Comissões, de Consultores observam-se: 

melhoria na estrutura dos programas de pós-graduação, e con 

sequente definição da proposta acadêmica e do perfil de 

atuação; 

melhor:La na qualificação do corpo docente, seja em termos 

da titulação formal, seja da capacitação profissional; 

revisão e implementação de novas estruturas curri-culares 

mais coerentes com as atividades desenvolvidas pelos pro 

gramas; 

melhoria substancial na definição e desenvolvimento das ati 

vidades de pesquisa; 

aumento da produção científica docente, sendo que uma parc~ 

la substancial pode ser considerada de padrão internacional; 

melhoria da qualidade das dissertações/teses. 

Estas observações indicam os avanços positivos do sistema como 

um todo, porêm é necessário relembrar que o sistema é muito he 

terogêneo em têrmos de desempenho acadêmico-científico. Éna 

análise individual de cada programa de pós-graduação ena com 

paraçao -com os outros programas da mesma área/subárea do conhe 

cimento- que se detectam as e\,pecificidades, que se diferenciam 

, 
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de acordo com o gra.u de evolução da area do conheci 

mento e com o contexto institucional em que se si 

tua. 

É no cerne dessa heterogeneidade que persistp.m al 

guns problemas sérios, como por exemplo, ainda 40 % 

dos cursos de pós-graduação, apresentando deficiên 

cias, indefinições, baixa produtividade, comprome -

tendo, dessa forma, a qualidade da formação dos re 

cursos humanos. 

Alguns pontos de estrangulamento, entre outros, p~ 

dem ser citados: 

diferenciação na evolução das áreas do conhecime~ 

to, sendo que algumas já atingiram competência e 

maturidade, enquanto em outras o número de pesqu~ 

sadores e insuficiente; 

carência de pesquisadores com formação interdis

ciplinar; 

elevado grau de . saturação de parte do sistema de 

pós-graduação, observando-se um numero excessivo 

de orientandos para os pesquisadores disponíveis 

para orientação; 

elevado índice de evasao de alunos; 

problemas de seleção de alunos; 

elevado tempo médio de titulação • 

• 
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3.2. Organização Institucional 

Ainda persistem alguns problemas organizacionais que 

têm dificultado o processo de institucionalização da 

pesquisa e da pós-graduação nas universidades brasile! 

ras, porque essas atividades são ainda fundamentàlmen 

te dependentes de recursos extra-orçamentários. são tam 

bém inerentemente vulneráveis e requerem longos prazos 

de maturação. Assim a falta de. condições favoráveis 

ruaeaça comprometer rapidamente os esforços dispendidos 

no passado. Atualmente encontram-se à mercê de incert~ 

zas de funcionamento, tendo continuàmente experimenta

do cortes e atrasos na alocação e liberação de verbas. 

Têm sido ainda constantemente afetados pelaspercepçoes 

imediatis·tas das políticas governamentais 

nas frequentes mudanças de prioridades . 

refletidas 

. Cabe ressaltar, portanto, que os financiamentos de cUE 

to prazo têm contribuído sobremaneira para a instabil! 

dade dos grupos de pesquisa, os quais, frequentemente, 

interrompem, temporária ou definitivamente, seus trab~ 

lhos de investigação científica; as administrações das 

instituições e os pesquisadores têm sido obrigados a 

investir enorme esforço e tempo na elaboraçãocontinu~ 

da de projetos destinados a captação de recursos para 

manutenção de atividades de pesquisa.- Assim sendo, o 

esforço desenvolvido nas atividades-meio tem desviado 

recursos:humanos e materiais que seriam de outro modo 

apropriadamente utilizados nas atividades-fim. 

Nos últimos anos, porém, constata~se um Crescimento do 

~úmero de Pró-Reitorias de Pesquisa e Pós-Graduação~ 

. já possuem uma infra-estrutura razoável para coordenar 

as atividades de caráter intra e inter-institucionais. 

Paralelamente, a participação dos conselhos de pós-gr~ 

duação e dos colegiados de curso tem sido intensifica-
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da. Entretanto a pesquisa e a pós-graduação ainda .ca 

recem de mecanismos institucionais ágeis e suficien 

tes que lhes assegurem pleno desenvolvimento. 

A ineficiência dos procedimentos administrativos do 

aparelho universitário formal, associada a inadequados 

proç:edimentos de acompanhamento e avaliação das ativ~ 

dades de pesquisa por parte das agências financiado -

ras, tem levado a criação de mecanismos paralelos p~ 

ra agilização e gerenciamento' dessas atividades. Têm 

proliferado as fundações de apoio ã pesquisa as quais, 

em apenas algumas instituições, têm contribuído efeti 

vamente para a melhora de desempenho das atividades de 

pesquisa e para a ocupação de um espaço gerado . 'pela 

crescente necessidade de consultoria e de serviços de 

apoio ã pesquisa. Merece destaque nas relações Unive~ 

sidades-Fundações-Agências de Fomento-Setor Produtivo 

a artificialidade orçamentária dos projetos, que nao 

tem levado em consideração os custos indiretos que g~ 

ram para a Universidade. 

Há ainda muito progresso a ser alcançado no que se re 

fere ã definição de atribuições e ã harmonização do 

aparato governamental para coordenação e fomento das 

atividades de pesquisa e pós-graduação. No âmbito de 

cada agência~ há muito o que ser aperfeiçoado, tanto 

em referência â participação mais intensa da comunida 

de científica em todas as suas atividades, quanto a. 

coordenação de mecanismos, critérios e procedimentos 

que, via de regra, são imaginados como complementares, 

mas que sao implementados de forma dispersa e indepeg 

dente. 

Serve como exemplo de um processo de financiamentoefi 

ciente e desburocratizado o Programa de Apoio ã Manu 

tenção da Infra-Estrutura dos Cursos de Pós-Graduação 

que preve alocação de recursos para manutenção e ape~ 
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feiçoamento dos cursos consolidadôs. A virtude mais 

relevante deste programa tem sido o seu caráter essen 

cialmente orçamentário e automático, sem a exigência 

de elaboração de projetos. Os orçamentos têm sido defi 

nidos .em função da estrutura do programa, das caracte 

rísticas das atividades e de seu desempenho. A utili 

zação desses parâmetros, por conseguinte, constitui-se 

no principal mecanismo de acoplamento do sistema de 

avaliação com o processo de financiamento executado p~ 

lo programa, isto é, tem trazido consequência efetiva 

as atividades de acompanhamento e avaliação, facilitag 

do a cobrança de resultados e o aperfeiçoamento do sis 

tema. 

Também merece uma avaliação positiva o Programa de 

Apoio à Consolidação dos Cursos de Pós-Graduação que 

funciona de forma semelhante ao programa de manutençã~ 

mas que possui como objetivo a recuperaçao e a melho 

ria dos cursos que ainda se encontram em fase de desen 

volvimento. A seleção dos cursos beneficiados tem si 

do efetuada em intervalos semestrais de modo a prop2:. 

ciar oportunidades frequentes e periódicas de revisão, 

avaliação e incorporação de outros cursos. Os efeitos 

desse programa estão refletidos 'na evolução dos concei 

tos dos cursos de pós-graduação. 

3.3. Influência da pós-graduação 

o potencial de influência das atividades de pesquisa 

e pós-graduação na vida universitária, como um todo, 

não vem sendo adequadamente aproveitado. Muitas Univer 

.sidades promovem uma dissociação radical entre pós-gr~ 

duação e graduação, entre ensino e pesquisa. Assim, as 

atividades de investigação científica e de geração de 

novos conhecimentos têm apenas e pobremente coexistido 

com um ensino de graduação pouco vivo e ativo, funda -

mentalmente confinado à reoetição de conhecimentos pron . -
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tos e acabados, e excluido a pesquisa. Desse modo, o 

ensino de graduação tem-se beneficiado pouco da cria 

.tividade e do espírito critico inerentes a atividades 

de pesquisa. Contudo, nem a coexistência com a pos

graduação, nem a absorção de pessoal qualificado pod~ 

rá transformar o ensino de graduação, enquanto os es 

tímulos para a pesquisa estiverem restritos à põs-gr~ 

duação. Apenas a articulação de todas as atividades de 

ensino com a pesquisa poderá promover a efetiva inte 

gração dos dois níveis de ensino superior, aproveit~ 

do o potencial gerado pela põs-graduação. 

o sistema educacional, como um todo, ressente-se da 

inexistência de uma política de incentivos que estimu 

le a produção de textos por autores nacionais, part! 

cúlarmente os docentes atuantes na põs-graduação. 

Por outro lado, constata-se que, em algumas areas, in 

dependentemente do conteúdo científico, as atividades 

mais estritamente pedagõgicas, ou voltadas para apl! 

cação profissional não têm sido suficientemente valo 

rizadas. Esta situação imobiliza um grande potencial 

de interação da põs-graduação com o setor produtivo, 

que poderia ser desenvolvido através da oferta de dis 

ciplinas de conteúdo profissional e aplicado. No en 

tanto verifica-se que existem poucos mecanismos ade 

quadospara uma interação mais eficaz, apesar do in 

teresse explicitado nas politicas governamentais de 

desenvolvimento cientifico e tecnológico, por parte 

de.um significativo segmento da comunidade cientific~ 

com relação ao intercâmbio de conhecimentos com o se 

tor produtivo e com a sociedade.em geral •. Observa - se 

ainda uma demanda reprimida de cursos de pós - gradu~ 

.ção em nivel de aperfeiçoamento e especialização, ta~ 

to por parte do setor educacional como, e especialme~ 

te, por parte do setor produtivo. 
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'Além disso, a difusão da pós-graduação econtra obstáculos 

nos mecanismos disponíveis de cooperação técnica nacional 

para a promoção de intercâmbio entre as instituições de 

,pesquisa e pós-graduação e na clara auséncia de uma polí 

tica de apoio aos grupos emergentes e de desenvolvimento 

científico regional. 

A região amazônica com uma imensa are a física e baixa den 

sidade populacional, afastada dos grandes centros cultu 

rais e científicos do país, se ressente de um maior e mais 

efetivo apoio das agências financiadoras, com 

seu desenvolvimento. As inúmeras dificuldades 

vistas ao 

alí existen 

tes são periódica e sistematicamente mencionadas em todas 

as reuniões de professores e pesquisadores da regiâo, que 

reividicam maior atenção e apoio governamental para que 

possa atingir em prazo mais curto o fimcolimado. Assim 

tem ocorrido nos diversos "Encontros de Pesquisadores da 

Amazônia". Às dificuldades inerentes a região se associam 

outros fatores como sejam o elevado custo de vida, os 

atuais óbices para a contratação de pessoal docente para 

as universidades e a evasâo desse pessoal que em parte ~ 

manece nos grandes centros para onde se dirigiu a fim de 

aprimorar os seus conhecimentos em cursos de mestrado e 

de doutorado ou desenvolvendo projetos de pesquisa, em ra 

zão das condições bem mais favoráveis que alí lhe sao pr2 

porcionadas. 

R.eleva acentuar que e ainda muito pequena a participação 

da região Amazônica no processo de capacitação de pessoal 

em nível de pós-graduação stricto-senstt, que em 1982 apr~ 

sentava a seguinte distribuição geográfica: 

Região Norte .. -..................... ~- .... 0,85% 

Região Nordeste ........................ 11,03% 

Região Centro-Oeste .••••••• 3,13% 

Região Sudeste .......................... 74,21% 

Região Sul ................................. 10,75% 
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Os seus cursos, apesar de abordarem temas até certo pog 

to prioritários para a regiáo, não contemplam todas as 

áreas nem a demanda de pessoal qualificado para atender 

as suas necessidades. A situação do ponto de vista quag 

titativo versus área geográfica, população e demanda cien 

tífica da região.~, no mínimo, .. alarmànte ,. De outra parte, 

a potencialidade da região avaliada pelos projetos em im 

plàntação e nos já implantados, está a exigir um grande 

esforço para a formação de recursos humanos de altoní 

velque só poderá ser proporcionado através a pós~gradu~ 

/ çao e a pesquisa. 

Face ao exposto, parece nao restar dúvidas de que as in~ 

tituições de ensino e pesquisa da região amazônica devem 

receber maior apoio e atenção para o seu desenvolvimento 

científico, cultural e tecnológico, razão pela qual o 

"Projeto Norte de Pós-Graduação" foi incluído no IH PNPG, 

visando atender os seguintes objetivos: 

elevar consideravelmente o numero de bolsas de estudo 

(demanda. social e particularmente PICD) destinadas as 

IES da região amazônica, de modo a possibilitar o en 

vio de maior número de candidatos à obtenção dosgraus 

de mestre e de doutor; 

ampliar o apoio institucional com maiores recursos fi 

nanceiros destinados a melhorar as instalações dos la 

boratórios da região e a proporcionar maiores facili 

dades ao ensino e à pesquisa nos cursos já existentes, 

para que possam alcançar a curto prazo os padrões de 

excelência desejados; 

estimular e apoiar a implantação de cursos de pos-gr~ 

duaçãolato~sensu especialmente nas areas de maior in 

teres se e importância para a região, como por exemplo: 

Ecologia, Botânica, Zoologia, Limnologia, QuImica e 

9j 
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Farmacologia de Produtos Naturais, Microbiologia, Par~ 

sitologia, Doenças Tropicais, Engenharia Florestal, Ag 

tropologia, Arqueologia, Entomologia, Linguistica e ~ 

logia, dentre outras. Esses cursos de pós - graduação 

lato-sensu poderiam, em muitos casos, ser utilizados 

como estágio preparatório para a implantação de cursos 

de pós-graduação stricto-sensu; 

proporcionar as IES da região, maior participação nos 

convênios e acordos de cooperação nacional e 

cional; 

interna 

estimular o intercãmbio e participação de professores 

nacionais e estrangeiros nas atividades de ensino e de 

pesquisa nas IES da região. 

3.4. Dificuldades estruturais e conjun~urais 

Embora tenha alcançado elevado padrão de qualidadegl~ 

bal, a pós-graduação ainda se ressente de dificuldades 

estruturais e conjunturais que dificultam a manuten 

ção e o Crescimento da excelência. Em particular, a 

legislação e a prática vigentes não têm sido satisfa 

toriamente eficazes para impedir a criação e o funcio 

namento de cursos de baixa qualidade, nem para um con 

trole mais adequado • 

. A aplicação do Decreto 85.487/80, que reformuloua caE. 

reira do magistério federal, extinguiu a eX1gencia 

da titulação pós-graduada como elemento preponderante 

para a progressão funcionru .. Adicionando-se a este fa 

to a extinção do incentivo salarial de produção cien 

tifica e a recente redução do valor relativo do incen 

tivo por dedicação exclusiva, configurou-se uma situ~ 



17 

çao de desestímulo ao aperfeiçoamento do pessoal do 

cente das Universidades Federais. O Ministério da Edu 

caça0 nao possui atualmente nenhum sistema salarial 

que incentive o docente pesquisador. 

Os esforços de qualificação do corpo docente, realiz~ 

dos em programas institucionais de capacitação, . foram,. 

em·têrmos relativos praticamente anulados pela absor 

ção de docentes não qualificados nasIES federais e 

pela expansão do ensino privado, fazendo com que a ~ 

lificação média se mantivesse praticamente inalterada. 

Por outro lado, a recessão econômica e as restrições 

impostas ultimamente à contratação de pessoal nas uni 

versidades oficiais mantêm fora do sistema de pós - gr~ 

duação um importante contingente qualificado. 

Paralelamente a estagnação da qualificação média dope~ 

soaI docente, a escassez de recursos, que tem caracte

rizado os setores de Educação e de Ciência e Tecnolo -

gia, bem como o crescimento da demanda de financiamen

tos em função da expansão da base científica alcançada 

nos últimos anos, geram problemas de adequação e equ~ 

dade na distribuição dos recursos. Ao longo dos últi 

mos anos, observa-se uma progre·ssiva diminuição da pro 

porção das despesas com capital e outros custeios em 

relação às despesas com pessoal, resultando na imobil~ 

zaçao das atividades de ensino, pesquisa e ext8nsão. 

Um problema conjuntural recorrente e da maior importân 

cia, face a seu efeito negativo sobre o sistema de pó~ 

graduação, é a questão das bolsas de estudo no país, no 

que se refere aos níveis de remuneração, numero e di 

versidade. As bolsas de pós~graduação no país vêm apr~ 

sentando, desde 1970, uma perda considerável de poder 

aquisitivo. Os reajustes não acompanharam, até 1982, 

sequer os aumentos de salários do funcionamento públi

co federal. A partir de· 83; houve u.ma recuperaçao gra 
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dativa dos valores das bolsas, apesar do que continuam 

defasados, e, como consequência de todo esse processo, 

verificam-se: tempo médio de titulação elevado; esva 

ziamentodos cursos; não aproveitamento dos melhores 

alunos; ineficiência e alto custo relativo dos cursos 

de pós-graduàção; reduçãoquantitativà e qualitativa 

das p~squtsas associadas às atividades de pós-gradua ,- ' 

ção; alto índice de evasão dos alunos-e baixo rendimen 

to globaL_ 

. ' 
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4; O PLANO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Apesar d? enorme esforço realizado e do notável conheci 

mento obtido nos últimos dez anos, a população nacional 

de cientistas é ainda insuficiente para atender as neces 

sidades de desenvolvimento da sociedade brasileira. A 

pós-graduação ainda não conseguiu atender a sua própria 

demanda de pesquisadores e docentes-doutores (cerca de 

50% dos docentes atuantes na pós-graduação ainda não têm 

o doutorado). Se, por hipótese, nenhum curso vier a ser 

criado e mantiver-se a taxa média anual de formação de 

doutores (aproximadamente 600 doutores/ano), as necessi 

dades próprias da pós-graduação soment.e serao atendidas 

em vinte anos. 

Por outro lado, para atender as necessidades de formação 

de pessoal qualificado, para viabilizar as metas nacio 

nais de desenvolvimento científico e tecnológico e tor 

nar o país internacionalmente competitivo, o esforço na 

cional de pós-graduação precisaria- ocorrer numa intensi

dade superior à demanda atual ou imediatamente previs~

vel, do mercado de trabalho. Desse. modo., o limite de for 

mação de cientistas seria apenas determinado pelo máximo 

esforço possível. Entretanto, a expansão necessária da 

base científica nacional não implica a._ criação indiscri

minada de'novos programas de pós-graduação, devendo· se 

guir uma o.rdem de providências e medidas segundo crité 

'rios bem estabelecidos. O crescimento da capacidade int:eE. 
na de formação de cientistas pode ser alcançado, obede 

cendo-se a seguinte ordem de medidas: 

·4.1. manutenção da qualidade dos cursos. considerados 

bons e excelente; 
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4.2. investimentos para melhoria de produtividade dos 

cursos com bom desempenho; 

4.3. consolidação e aperfeiçoamento dos cursos que apre 

sentam problemas estruturais e/ou de produtividade 

e dos deficientes (cerca de 50% do total dos cur 

sos existentes); 

4.4. .estímulo à abertura de programas de doutorado nos 

programas de mestrado que atingiram nível de exce 

lência; 

4.5. criação de programas de mestrado, com base nos gru 

pos emergentes de pesquisa, inclusive através da 

indução dirigida para áreas estratégicas; 

4.6. aperfeiçoamento e expansao do sistema de bolsas de 

estudo no país; . 

4.7 . . capacitação no exterior, de acordo com as necessi

dades de melhoria e renovação dos cursos de pos

graduação, bem como de fortalecimento de areas no 

vas ou carentes; 

4.8. dotação de infra-estrutura necessária para ásseg~ 

rar as atividades da pós-graduação naS Universida

des. 

Evidentemente, face a necessidade de expansao da base 

científica nacional e ao ainda baixo rendimento do con 

junto dos cursos de pÓs-graduação existentes no país,tor 

na-se essencial a adoção de uma série de meâidas que po~ 

sàm contribuir para a melhoria da qualidade da pós gr!:,: 

duação como um todo. Neste sentido, e importante a consi 

deração da situação de cada subárea e a avaliação de sua 

• 



21 

capacidade de formação interna para que se possa definir 

uma política seletiva de concessão de bolsas no exterior., 

Necessita-se de um tratamento mais minucioso para treina 

mento no exterior, conjugado a investimentos nos cursos 

de doutorado no país. Isto exigirá um monitoramento mais 

detalhado sobre os cursos no nível de doutorado, evitan 

do-se a saturação dos mesmos. Os doutorados no país pre 

cisam ser complementados com estágios de duração mais 

curta no exterior. Evidentemente, algumas areas, seja pe 

la necessidade de formação em massa, seja pela incipiên 

/ cia dos cursos existentes, ou ainda pela inexistência de 

cursos no país, dependem fortemente do treinamento no ex 

terior. 

Por outro lado, a expansao da base científica requer a 

intensificação do Programa Institucional de Capacitação 

de Docentes (PICD), segundo uma política compatível com 

as necessidades de consolidação da pós-graduação. Éne 

cessário, portanto, abrir a possibilidade de novas con 

tratações pelas Universidades. Apesar da demanda e do 

crescimento registrado da oferta, há necessidade de um 

maior desenvolvimento de todas as atividades de extensão 

e particularmente de uma melhor exploração dos cursos re 

guIares de pós-graduação lato-sensu. 

A realidade atual da pós-graduação está a exigir uma maior 

flexibilidade nas estruturas dos cursos e nas oportunid~ 

des de formação oferecidas pelo sistema. 

Considera-se, por isso, importante a continuidade e o re 

forço aos programas de cooperação técnica internacional 

que se destinem a viabilizar o intercâmbio de docentes e 

pesquisadores com os seus pares de instituições do exte 

rior', com o objetivo do desenvolvimento de projetos co 

muns de ensino, e pesquisa. Assim sendo, os projetos de 

cooperação institucional, precisam ser ampliados. Assim 

, 
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sendo, os projetos de cooperaçao internacional precisam 

ser apropriadamente articulados com os de cooperação na 

cional para melhor aproveitamento e difusão de seus be 

nefícios. 

'A,cooperaçao técnica nacional, se bem explorada pode 

tornar-se um importante meio para a promoção de UITia,rnaiOr 

integração científica do país. Potencialmente, a coop~ 

raçao técnica nacional envolveria a troca de conhecimen 

tos e a interação entre cientistas e docentes das insti 

tuições universitárias, institutos de pesquisa e empre

sas, possibilitando o concurso de competências institu 

cionais variadas para a solução de problemas que envol 

'vam as várias fases do desenvolvimento científico e tec 

nológico. Possibilitaria também o aproveitamento, em 

caráter complementar, de competências individuais dis 

persamente situadas. Também poderia se dar sob a forma 

de "consórcio" entre cursos de pós-graduação, inclusive 

para complementação de currículos, e, através do inter 

, câmbio de docentes e orientadores, i~cluir grupos de 

pesquisa não necessariamente engajados em atividades re 

guIares de pós-graduação. Se coordenada por Sociedades 

Científicas ou Associações Nacionais de Pós-Graduação , 

poderá ser utilizada para o desenvolvimento de pesqu~ 

sas e programas conjuntos para a solução de problemas 

científicos rtlais complexos, mobilizando esforços de to 

do o país. 

o apoio aos grupos emergentes, que sao núcleos que se 

caracterizam por um reconhecido potencial,precisa vi 

sar, prioritariamente, â formação e à fixação de recur 

soshumanos, ao intercâmbio com grupos consolidados' e 

ao aperfeiçoamento da infra-estrutura de apoio às ativi 

dades de ensino e pesquisa. 

, .. -, .. - ~-,--..,..-"~ ~.~ 
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É preciso conceder ênfase especial aos programas de pos

doutoramento para intensificar o intercâmbio científico. 

Faz-se necessária a institucionalização da atividade sa 

bática p-ara permitir a atualização dos docentes em geral, 

estimular a produção científica e incrementar o intercâm 

bio de duração mais longa de docentes e pesquisadores,í~ 

clusive entre centros de excelência e instituições emer 

gentes, e sistematizar os programas de pós-doutoramento, 

entre outros. 

A coleta, o processamento e a disseminação de iriforma 

ções científicas, tão importantes para~ sinergia das 

atividades de investigação científica e de pós-graduaçã~ 

inclusive em relação ao setor produtivo, precisam ser 

aperfeiçoados. 

Particularmente importante para a atividade científica e 

Ó acesso à informação. Por isso mesmo, uma atenção esp~ 

. cial deve ser dedicada à implantação do acervo e à moder 

nização dos serviços de bibliotecas, que constituem uma 

das áreas mais deficientes e carentes de todo o sistema 

de infra-estrutura de apoio ao ensino e à pesquisa. Par~ 

lelamente, deve ser incentivada a disseminação da infor 

mação sobre a produção científica nacional, sobretud~ co 

mo estímulo a publicação e divulgação rápida e eficiente 

de. livros. e revistas científicas . 

. Recursos específicos devem ser destinados para constru 

çao e equipamento dos laboratórios, sem os quais é impo~ 

sível desenvolver a pesquisa científica no país. Conside 

ra-se, também, de fundamental importãncia a criação.de. 

um sistema nacional de manutenção de equipamentos, capaz 

de atender às necessidades da pós-graduação em todo o 

pais e à provisão de uma· infra-estrutura adequada para a 

prestação desses serviços. 
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Finalmente, os recursos destinados à manutenção e a pro 

. visão de infra-estrutura das atividades regulares de 

pesquisa e pós-graduação precisam ser assegurados dire 

tamenté as unidades executoras, evitando-se as exigen 

cias de apresentação de um excessivo número de projetos 

destinados à captação de recursos para0 pagamento de 

despesas de manutenção. Considera-se importante a util! 

zação de instrumentos complementares de financiamento a 

pós,..Graduação e a redução das exigências burocráticas 

para repasse de recursos de natureza institucional. 

Das considerações anteriores e com base nas contribui -

ções e recomendações da comunidade científica, forili~ 

xadas as seguintes estratégias para implementaçáo 

presente Plano. 

fi 

do 
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5. DIRETRIZES GERAIS 

Em função da situação atual da pós-graduação, das premi~ 

sas assumidas e dos objetivos propostos, as diretrizes 

gerais do IIIPNPG são as seguintes: 

5.1. Estimular e apoiar as atividades de investigação 

científica e tecnológica, que devem transcender o 

processo de capacitação de pessoal de alto nível 

e se constituir em condiçã,o necessária para a rea 

lização da pós-graduação. Esta é parte essencial 

do Sistema de Ciência e Tecnologia, que garante a 

pesquisa básica como suporte para o desenvolvimen 

to tecnológico. 

5.2. Consolidar as instituições universitária~ enquag 

ambientes privilegiados de ensino e de geração de 

conhecimentos e promover a institucionalização da 

pesquisa e da pós-graduação por meio do destaque 

de verbas orçamentárias específicas. 

5.3. Consolidar a pós-graduação, ao garantir sua qual~ 

dade e assegurar o seu papel como instrumento de' 

desenvolvimento científico, tecnológico, social, 

econômico e cultural. 

5.4. Assegurar os recursos para manutenção da infra-es, 

trutura do sistema e manter o financiamento a pr~ 

jetos específicos de ensino e pesquisa, . através 

das agências de fomento, utilizando procedimento· 

de julgamento pelos pares com base em. critérios de 

mérito. 

, 

.J f) , ~j 
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5.5. Garantir a participação da comunidade científica, 

em todos os níveis, processos e instituições en .' ~J 

volvidos na definição de políticas, na coordena 

ção, no planejamento e na execução das atividades 

de pós-graduação. 

5.6. Ensejar e estimular a diversidade de concepçoes e 

·organizações evitando práticas uniformizadoras,e~ 

tre regiões, instituições e áreas do conhecimento. 

5.7. Assegurar condição ao estudante-bolsista para de 

dicação integral ã pós-graduação. 

Assim, a expansaonecessária do sistema de pos

graduaçã.o - cujo desenvolvimento inegável ainda 

está muito aquém das necessidades do país nao 

pode ser feita em detrimento da consolidaçáo e me 

lhoria da qualidade dos cursos existentes . 
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6 . ESTRATÉGIAS 

As estratégias a serem seguidas envolvem medidas que de 

pendem de vários órgãos e instituições, diretamente ou in 

diretamente influentes no processo de pesquisa e pos - gr5. 

duação. As medidas estratégicas, que não-estão 

em ordem de prioridade, sao as seguintes: 

listadas 

6.1. aperfeiçoar o sistema de acompanhamento e avaliação 

dá pós-graduação; 

6.2. estimular a reflexão periódica e sistemática nas 

Universidades sobre os cursos de pós-graduaçáo para 

. -avaliar sua concepçao, s€us requisitos, suas finali 

dades, suas práticas e seus resultados; 

6 •. 3. di vUlgar·· de forma ampla as informações coletadas p~ 

lo sistema de pós-graduação (Banco de Dados da 

CAPES, SELAP/CNPq, entre outros); 

6.4. promover a interação- efetiva entre as atividades de 

pesquisa e pós-graduação com o ensino de graduação 

e com as atividades existentes; 

6.5. valorizar a pós-graduação lato-sensu de modo a aten 

ver à heterogeneidade das demandas de áreas do co 

nhecimento e do mercado de trabalho; 

6.6. equipar de forma adequada as Universidades para a 

realização de pesquisa, ampliando é modernizando 

suas bibliotecas, seus centros de documentação e 

seus laboratórios; 



, , 
/ 

28 

"6~ 7. estimular formas de cooperaçao ent,re programas de 

pós-graduação, inclui'ndo intercâmbio de pesquisado

res e alunos, uso 'comum de equipamentos e realiza 

çao de pesquisa interdisciplinar, e/ou multi-institu 

'cional; 

6.8. apoiar o intercâmbio com centros de pesquisa e pos-

graduaçâo, possibilitando a participação de docen 

tes e pesquisadores em reuniões científicas no país 

e no exterior; 

6.9. assegurar a diversidade de fontes de financiamento 

para a pesquisa e pós-graduação; 

6.10. acompanhar e avaliar os resultados das açoes de fo 

mento e simplificar os mecanismos de controle buro 

crático dos meios financeiros; 

6.11. assegurar a continuidade de trabalho dos grupos de 

pesquisa consolidados,particularmente garantindo -

lhes a infra_estrutura por meio de programas ' de 

apoio de longa duraç'ão; 

6.12. apoiar os grupos emergentes, em função de plano de 

trabalho com prazos definidos, mantendo-se um pro

cesso de acompanhame~to e avaliação para possibili

tar a correção de eventuais desvios e a necessária 

assistência técnica de apoio e orientação; 

6.13. apoiar os mestrados de bom nível e com potencialid~ 

de para reforçarem seus grupos de pesquisa, vis'ando 

ao estabelecimento de condições para a criação de 

doutorado; 

. ' 
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6.14. apoiar a criação de novos programas de pos -gradu~ 

ção, somente quando a instituiç~o tiver grupo de 

pesquisa com produção científica regular na area; 

6.15. rever a política de concessão de bolsas no país, 

criando novas modalidades, aumentando a oferta, p~ 

ra possibilitar a necessárià expansao de base· cien 

tífica nacional. O número_de bolsas deve atender à 

demanda atual e à expansão prevista; 

./ 6.16. recuperar a curto prazo o poder aquisitivo das boI 

sas no país; 

6.17. reforçar o programa de pós-graduação no exterior, 

como parte integrante do sistema de formação de 

pessoal qualificado; implantar um. sistema mais efi 

ciente e que possibilite o aperfeiçoamento dos pr~ 

cessos de orientação, seleção e acompanhamento dos 

bolsistas; recuperar a curto prazo o poder aquisi

tivo das bolsas no exterior, criando mecanismos di 

ferenciados que considerem, entre outros critérios, 

o país de destino do candidato; 

6.18. apoiar revistas científicas brasileiras que tenham 

padrão internacional; 

6.19. assegurar a diversidade de fontes de financiamento. 

para· aquisição de periódicos científicos a fim de 

garantir os recursos bibliográficos indispensáveis 

aos cursos de pós-graduação, além daqueles forneci 

dos às bibliotecas das instituições; 

6.20. facilitar a importação dé·equipameri.tos, peças e in 

sumos, assim como de livros e periódicos; e 

~05 
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6.21.· finalmente, envolver os órgãos de desenvolvimento 

reg·ional nos programas de desenvolvimento científi 

co e de formação de recursos humanos. 

Medidas especialmente importantes para a institu

cionalização da pesquisa nas Universidades, a fim 

de assegurar o funcionamento da pós-graduação sao 

as seguintes: 

6.a. destacar, nos orçamentos das instituições uni 

versitárias, verbas específicas para pesquisa 

e pós-graduação; 

6.b. reestruturar a carreira docente universitária 

para valorizar a produção científica, tanto 

para o acesso quanto para a promoçao, com re 

muneraçao específica para o desempenho cientí 

fico; 

6.c. planejar a ampliação dos quadros universitá -

o rios, .assegurando o reforço aos grupos de pe~ 

quisa existentes e a criação de novos grupos, 

possibilitando a absorção dos egressos da po~ 

graduação; 

6.d. institucionalizar"a atividade sabática; 

6.e. estimular 

cursos de 

mento. 

procedimentos 

pós-graduação 

de auto-avaliação nos 

para seu aperfeiçoa 

Por último, considerando" que.a pós-graduação cons

titui parte integrante e fundamental no Sistema Na 

cional de Ciência e Tecnologia e que este se apr~ 
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senta fragmentado, e imprescindível: 

promover, com a participação das respectivas cQ 

munidades, a definição global do desenvolvimen

to e do conjunto de apoios específicos para ca 

da area ou subárca de conhecimento; 

orientar a expansao da base científica nacional 

para projetos multi e interdisciplinares comp.!': 

tíveis com os recursos naturais e humanos do 

país e para as áreas que, presumivelmente, se 

rão dominantes no próximo século, fortalecendo 

a pesquisa básica r necessária para o suporte des 

sas areas. 

• 
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PLANO DE ME'l'AS PARA FORMAÇÃO DE RECURSOS Hill-mNOS E DESENVOLVIMEl<""TO 

CIENTíFICO (1987/1989) (CAPES -' CNPq) 

1. Introdução 

À política da Formação de Recursos Humanos para Ciência e Tecnologia 

tem sido objeto de vários estudos nos últimos tempos, por parte das 

Agências e 6rgãos do Governo. 

A constatação mais importante a que se chegou é a de que o país nao 

possui um quantitativo de cientistas que permita, a .curto prazo, 

atingir plena capacitação científica e tecnológica. Torna-se, porta:Q. 

to, necessário e urgente, iniciar desde já um programa agressivo de 

formação de recursos humanos qualificados. 

De modo geral, considerando a situação atual do quadro de recursos 

humanos qualificados e observando indicadores internacionais com re 

lação ao assunto, propõe-se, em têrmosglobais, que, em 20 anos, o 

país possua um =ntigente de 550.000 mestres e doutores. Para atingir tal· m~ 

ta, medidas políticas têm que ser tomadas·, no momento, a f im de que 

o sistema de pesquisa e pós-graduação do país possa enfrentar adequa 

damente os desafios impostos· pela nossa sociedade. 

Para l20der atingir sua independência econômica, científica e tecnoló 

gica no próximo século, o Brasil precisa cuidar já,e muito seriamen. 

te,da formação de sua base cientifica, isto é, precisa formar seUs 

cientistas em guantidade, qualidade e perfil adequados ao seu modêlo 

de desenvolvimento. Entretanto, para estabelecer as met.as de forma 

ção de mestres e doutores no país há que se levar em conta os limi 

\ .-
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tes impostos pela r,eal' ~paéidàde instalada dos programas de pos-gr~ 

duaçio. Os ·d~ficits" de formação em relação is metas estabelecidas' 

terão necessariamente que ser compensados pelo treinamento no exte 

rior, ao mesmo tempo em que medidas para possibilitar a melhoria de 

produtividade e a expansão do sistema precisam ser tomadas. 

2. Capacidade interna de formação de mestres e 'doutores 

Conforme o "Modelo.de Formação de Nível Superior no País" (CAPES/1986), 

a capacidade instalada de formação de mestres e doutores no país, de 

acôrdo com as taxas de formação medidas entre 1981 e 1984, por sub 

área é dada na tabela abaixo: 

SUBÁREA 

Engenharia M2câr>ica 

Engenharia Civil 

Engenharia Elétrka ' 

Engenhenharia Biomédic 

Engi? dos Hateriais 

Engenb3ria Nuclear 

Engi? de Produçio 

EngenbBria QuL~ca 

Engi? de Transportes 

Engenharia Naval 

Engi? Aer(,Jespacial 

~axa média de Taxa média de 
formaçoo derres formaçoo de 
itres por ano - Doutores por 

68 

119 

130 

07 

63 

59 

58 

31 

27· 

13 

13 

ano 

07 

06 

11 

04 

02 

02 

04 

02 

03 

02 

Projeçoo de I Projeç~J de 
novos rrestres, novos Douto 
de 1987/1989 res de 198/; 

204 

357 

390 

.21 

189 

177 

174 

93 

81 

39 

39 

1989 

21 

18 

33 

12 

06 

06 

12 

06 

09 

06 
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Anatcrnia 04 06 12 18 

Morfologia 06 02 18 06 

Histologia e Embriologia 09 03 27 09 

Biologia Geral 11 01 33 03 

Biofísica 06 10 18 30. 

Bioquímica 38 17 114 51 

Botânica 50 09 150 27 

Ecologia 32 03 96 09 

Farmacologia 20 . 08 60 24 

Fisiologia 22 16 66 48 

Genética 32 18 96 54 

Imunologia 02 02 06 06 

Microbiologia 30 16 90 48 

Oceanografia Biológica 11 04 33 12 

Parasitologia 14 07 42 21 

ZOOlogia 39 06 117 18 

Saúde 491 98 1.473 294 

h;tron:Jmia 06 02 18 06 

Física 121 40 363 120 

Estatística 25 01 75 03 

Mat8.'1lática 60 12 180 36 

Informática 80 06 240 18 

Química 108 30 324 90 

Geociências 76 12 228 36 

Agronomia 333 36 999 108 

Fe=sos Florestais 29 - 87 -
Medicina Veterinária 65 02 195 06 

Zootecnia 77 02 221 06 

E..xtensâo Rural 12 - 36 -

Alirrentos 51 08 153 24 

Engenharia Agrícola 25 - 75. -
Antropologia 24 04 72 12 

Sociologia 90 09 I 270 27 

Ciência Política 19 05 57 15 

Economia 89 15 267 45 
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Educação 270 10 810 30 

Filosofia 42 06 l26 18 

eBografia 27 05 81 15 

História 52 09 156 27 

letras e LinguIstica 226 34 678 102 

Psicologia l21 17' 363 51 

Teologia 06 01 18 03 

.1'Idminis+-....ração 113 05 339 15 

Arquitetura 18 01 54 03 
, 

Ur baIúsrro 28 - 84 -
Ciência da Informação 19 _. 57 -
Comunicação 46 03 138 09 

Direito 96 13 288 39 

Serviço Social 31 - 93 .-
Frtes 13 03 39 09 

Música 01 - 03 -

TOTAL l1.4l2 1.680 

Entretanto, considerando um aumento de 20% nas taxas de formação 

em relação a 81/84, hipótese que parece razoável em função da 

evolução observada, o paIs formaria internamente, entre 87 e 89, 

aproximadamente 13.700 novos mestres e 2.000' novos doutores. Con 

siderando que durante 1986 se teria formado mais 4.000 mestres e 

I 
I 

I 
I 

I· 
I 

I 
I 

600 doutores no paIs e que se teria um retorno de aproximadamen

te 2.400 doutores do exterior de 1986 a 1989, nêste último ano o 

estoque de cientistas seria de aproximadfu-nente 57.000 'cj,entistas, 

conforme memória resumo apresentada abaixo [lJ: 

Estoque em 1985 34.000 

Formados de 87/89 no paIs - 15.700 

Formados em 1986 no país 

Retôrno do exterior 86/89 

T O T A L 

4.600 

2.400 (com as atuais 2.000 bolsas 
mantidas pelo CNPq e CAPES) 

56.700 
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3. !~etas para Formação de Mestres e Doutores 

Assim, para dobrar em 1989 a"densidade de mestres e doutores, que 

em 1985 era de 1 cientista para cada 4.000 habitantes, isto é, p~ 

ra· obt.er um crescimento do estoque de ·cientistas de cerca de 13.000, 

os "deficits ".anuais seriam de 2.400 ·doutores e 2.000 mestres. ---- -----

Por outro lado, o sistema de bolsas no país (CAPES+CNPq) atende a 

somente cerca de 30% do alunado de pós-graduação (aproximadamente 

12.000 bolsas/ano). Con~idera-se que, juntamente com uma política 

de descongestioIJi'lIreIlto ~ de amnento de produtividade do Siste.-na Nacio 

nal de ~ós-Graduação, seria necessário aumentar em média por ano 

o número de bolsas de mestrado e doutorado em cerca de 18.000 boI 

sas no país. Este aumento permitiria o atendimento a aproximada -

mente 60% do alunado, incrementando as taxas de formação interna 

e diminuindo os tempos médios de titulação, através da dedicação I 

em tempo integral de pelo menos metade dos alunos. Meta complemen 

tar de extrema importâ.ncia refere-se ao aumento ª0s.. valores das 

bolsas, de modo a torná-las um pouco mais competitivas em relação 

aos salários oferecidos pelo mercado de trabalho extra-acadêmico, 

para atrair alunos com reais potenciais para u carreira científi

ca. Propõe-se a fixação em 80% dos salários iniciais dos auxilia-. ----- --
res de ensino e assistentes (das autarquias), respectivamente para 

as bolsas de mestrado e doutorado. 

Assim, resumidamente as metas físicas para bolsas no país e no ex 

terior distribuídas entre a .CAPES e o CNPq seriam: 

Bolsas no país 30.000/ano, sendo 18.000 novas 

Bolsas no exterior 6.400/ano, sendo 4.400 novas. 

o Plano de metas para o período 87/89, que estabelece a evolução 

da base científica nacional, fundamenta-se no dimensionamento 

quantitativo das necessidades de formação de recursos humanos a 

nível de mestrado e doutorado e na distribuição deste crescimen 

to nas várias áreas do conhecimento, conforme o modelo de desen 

volvimento adotado pelo país e insere-se em um plano de mais 

longo prazo. 



Embora nao se tenha que seguir nenhum padrão estrangeiro, é im 

portante considerar a experiência dos países desenvolvidos p~ 

ra planejar um crescimento mais inteligente para o Brasil. Nes 

te sentido, importa comparar o perfil da base científica nacio 

nal com a distribuição de outros países. 

o perfil da futura base científica brasileira precisa ser dese 

nhado e acompanhado desde já. 

A densidade de cientistas dos países desenvolvidos, isto é, o 

número de mestres e doutores em relação à p02ulação daqueles 

países, situa~se entre 1/400 e 1/100 cientista/habitante. Atua;!,. 

mente no Brasil esta densidade é de aproximadamente 1 

ta para cada 4.000 habitantes, isto é, dez vezes menor 

densidade de mestres e doutores da Inglaterra. 

cientis 

que a 

Em 1981, nos EUA, havia um estoque de 1.455.000 mestres e douto 

res para uma população da ordem de 200 milhões de habitantes 

(densidade maior que 3 cientistas para cada 500 habitantes). 

Para que o Brasil alcance nos próximos vinte anos lli~a densidade 

igual a 1 para 400 teria que formar neste período cerca de 

500.000 novos mestres e doutores. 

Tomando-se como referência inicial a distribuição do estoque de 

mestres ~ doutores por área do conhecimento nos EUA, em 1981, 

tem-s e o seguinte perf i 1 [2] : 

I II III IV V VI Total 

464.252 390.950 49.920 163.680 334.180 61.380 1;455.362 

32% 26,35% 2,8% 11,2% 23% ~/2% 100% 

~ i G, 
E \ ' .. ) 

06 
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.. 
onde, por facilidade de classificação e de comparaçao com o 

Brasil, as áreas são organizadas da seguinte maneira: 

I Engenharias 

II - Ciências Exatas e da Terra 

lI! - Profissões Agroindustriais 

IV - Ciências Biológicas 

V Ciências Humanas e Sociais 

VI _ Profi.ssões da Saúde 

Para obter a mesma densidade de cientistas nos EUA em relação à 
sua população, o deficit de cientistas no Brasil teria aproxime 

damente o seguinte perfil: 

I II 111 IV V VI Total 

240.000 200.000 '20.000 85.000 170.000 30.000 745.000 
(32% ) (27%) . (3%) (11%) (23 %) (4% ) (100%) 

Para alcançar a densidade da Inglaterra, isto e, 1 cientista pa 

ra cada 400 habitantes, conforme ~ Eerfil americanQ,o deficit 

brasileiro teria a seguinte distribuição aproximada: 

I 

160.000 
(32%) 

11 

130.000 
(27%) 

111 

14.000 
(3 %) 

IV 

55.000 
(11%) 

V 

115.000 
(23%) 

VI Total 

21.000 495.000 

(4%) (100%) 

Importa ainda comparar com a situação brasileira as taxas de 

formação de graduados, mestres e doutores em 1981 nos EUA que 

foi a seguinte: 

I 1. 488.000 48% 

II 888.000 - 28% 

IIl 62.000 2% 

IV 248.000 - 8% 

V 341.000 - 11% 

VI '93.000 - 3% 
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. NÚI"lERO DE CURSOS E DE GRADUADOS NO BR2\SIL El'i 1983 [2] 

Distribuição I N? de Cursos Graduados 

Engenharias ..........• ~ 8,63% 186 20.543 
Informática ......... " ... 0,80% 44 1. 895 

Ciências H.eSociais ... ·66,02% 2.473 157.186 

Ciências Exatas ....... , 7,78% 402 18.526 

Ciências da Terra .•..... 0,26% 29 620 

Ciências Agrárias ...•.. 2,45% 125 5.835 

Ciências Biológicas .... 1,35% 66 3.222 

Ciências Médicas ....... 12,71% 447 30.269 

Note-se que nas Engenharias (área I), em 1985, o Brasil disp.1:1: 

nha de um estoque de graduados de apenas 300 .000, com uma 

taxa de formação de 25.000/ano, isto é, uma taxa de forma 

ção menor que 2% em relação à dos EUA, sendo que aquele 

país forma por ano quase ~ ~~ ~ estoque total das Enge 

nharias no Brasil, Note-se também que dos 888.000 formados 

nos EUA, na área 11 (Exatas e da Terra) 403.000 (13%) deve

se à Informática, área na qual o Brasil conta com cerca de 

400 mestres e doutores para prover as necessidades de forma 

çao no pais na área (ver descrição no anexo - Formação de 

Recursos Humanos na Área de Informática - Relatório do Sub 

grupo 2 - Informática MCT/1986). 
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Importa também comparar as taxas de formação de alguns países com 

as do Brasil, de nDdo a que se possa planejar a evolução do perfil 

da base científica nacional. As tabelas, abaixo, mostram a distri 

buição da formação de mestres e doutores dos seguintes países: 

Japão, Suécia, Israel e Brasil. Estes países foram escolhidos não só em 

função da disponibilidade de dados (ver Bibliografia) nas por re 

presentarem situações-econômicas e culturais bastante distintas; 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA FOPJ-iAÇÃO DE MESTRE~ E DOUTORES POR 

ÁREA DO CONHECINENTO [1] 

Á R E A S 

P A f S E S I Ir III IV V I 
I VI 

Japão 66% 22% I 12% 
I 

l 
Suécia 18% 15% 3% (* ) 44% 20% 

Israel 14,2; 23,5'% 62,3% (**) 

Brasil 15% 15% 14% 10% 33% I 13% 

DISTRIBUIÇÁO NUMÉRICA DA FOfu~ÇÃO DE MESTRES E DOUTORES 

Á R E A S 

P A f S E S I Ir IH N V VI 'Total 

Japão 24.164 7.694 4.412 36.270 

Suécia 2.410 2.009 404 (* ) 5.879 2.678,13.380 

Israel 4731 724 1.919 I 3.080 

Brasil 632 653 593 417 1.433 

(*) incluídos nos 44% de Ciências Hurranas e Sociais 

(**) i:1c1uídos nos 62,5% de Ciências H\lIt\3I1as e Sociais. 

565 4.403 

i -
Pro . 

1983 

1983 

1984 

1984 

Aro 

1983 

1983 

1984 

1984 

I 
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Das tabelas anteriores, as seguint"es conclusões podem ser ti 

radas: 

1. A distribuição no Brasil entre os conjunt.os formados p~ 

las áreas (I, 11, 111 e IV) e (V, VI) não se apresenta 

muito desequilibrada em relação aos países comparados[l]: 

2. 

3. 

Á R E A S 

(I, 11, 111, IV) (V, VI) 

Bnasil: 54% 46% 

Japão: 66% 34% 

Israel: 38% 62% 

Suécia: maior que 36% menor que 64% 

EUA: maior que .70% menor que 30% 

Parecem muito baixos os percentuais das Engenharias 

das Ciências Exatas e da Terra; 

e 

Todas as areas sao deficitárias em estoque de cientis 

tas. Sabe-se que a distribuição de pesquisadores por 

áreai,existente no país hoje, desenvolveu-se de maneira 

espontânea e aleatória, sem alguma política que orien 

tasse de maneira ordenada, esse processo de tamanha com 

plexidade. Seguiu-se muito mais uma lógica interna do 

desenvolvimento de cada área do que um planejamento ra 

cional face às necessidades de desenvolvimento global 

do país. Entretanto r se por um lado, o perfil." apresent~ 

do hoje não se adequa às necessidades e prioridades do 

país, por outro lado, nao e possível reestruturá-lo fa 

cilmente a curto prazo. 
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Consequentemente, impõe-se uma nova estratégia que tente reo 

rientar de maneira ordenada e progressiva os rumos e o novo 

perfil a ser coberto pelas áreas, face às necessidades do 

pais definidas pelos programas prioritários e áreas estraté 

gicas. É importante ressaltar que se torna pouco produtivo e 

até mesmo injusto, tentar-se coibir a progressão qualitativa 

de uma massa critica existente em cada área do conhecimento. 

Assim, numa tentativa de, por um lado respeitar a espontane! 

dade e necessidade de crescimento de cada área e, por outro, 

tentar aproximar o perfil existente de uma conjuntura de de 

senvolvimento nacional, propoe-se que a concessão de bolsas 

novas se dê. conforme a seguinte distribuição aproximada: 

Ciências Exatas e da Terra 

Engenharias 

Ciências Agroindustriais 

Ciências Biológicas e da Saúde 

Ciências Humanas e Sociais 

Áreas Estratégicas e Prior i 

tárias do PND e areas 

-rentes: 
ca 

13,5% 

13,5% 

12,6% 

20,7% 

29,7% 

10% 

É oportuno destacar que a reserva de 10% para areas estraté

gicas e prioritárias não impede que cada area do conhecimen

to reavalie sua situação e reoriente seus esforços, no sent! 

do de atender as necessidades de desenvolvimento global do 

pais. 



12 

Vale salientar que es-tas al-terações de ~rfil precisam ser exe 

cutadas de forma gradual, inclusive levando-se em conta o ~

tencia1 de reprodução de cada ·subárea no país. Neste sentido, 

sugere-se que as correçoes se façam a partir da distribuição 

de b-::>lsas novas no exterj_or. 

De acordo com o "tlodelo de Formação de Nível Superior no País" 

(CAPES/1986), as subáreas supercarentes ou ,"em extinção" sao 

as seguintes~ 

! . ENGENHARIAS 

Engenharia Biomédica - nao possui doutorado e responde 

apenas por 1,3% da formação de mestres na área I; 

11. CIÊNCIAS EXATAS E DA TERPA 

Astronomia - responde por cerca de apenas 1,2% da forma 

ção de mestres na área 11; baixa produção de dovtores; 

Estatística - baixa produção de doutores; 

111. AGROINDUSTRIAIS 

Engenharia Agrícola nao possui doutorado; 

• Recursos Florestai.s nao possui doutorado. 

IV. CIÊNCIAS BIOL6GICAS 

Anatomia - baixíssima formação de doutores; 

.• Farmacologia - baixa formação de doutores; 

Fisiologia - baixa formação de doutores; 

baixíssima formação de doutores (só existem 

2 cursos !lo país); 
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. Parasitologia - baixíssima formação de doutores para as 

necessidades do Brasil (só há 3 cursos 

em todo o pafs, dos quais so um a nível 

de doutorado). 

V. CIÊNCIAS HU~illNAS E SOCIAIS 

Antropologia - baixíssima produção de doutores; 

C~ografia e História - baixíssima produção de doutores, 

VI. SAúDE 

Angiologia nao há produção de doutores no país; 

Administração da Saúde - nao há produção de doutores no 

país; 

. Alergia e Imunopatologia nao há produção de doutores 

no país; 

Nutrição nao há produção de doutores no país; 

Educação Física - nao há produção de doutores no país. 

Por outro lado, para atender as areas interdisciplinares estra 

tégicas apontadas no PND, as segui.ntes subáreas precisam ser 

reforçadas: 

INFORMÁTICA - (ver Relatório do Subgrupo 2 - HCT/1986, "Form~ 

çao de Recursos Humanos na área -de Informática" 

CAPES 119 8 6) 

Microeletrônica; 

Automação; 

Controle de Processos; 

Arquitetura de Sistemas Computacionais; 



Software; 

Mecâni,ca Fina; 

Processos Químicos. 

BIO'l'ECNOLOGIA 

Microbiologia; 

Bioqufmica; 

Engenharia Genética. 

Anualmen'ce, as instituições de ensino superior do país, 

graduam cerca de 240.000 estudantes (aproximadamente', 

2.000 destes recebem bolsas de Iniciação Científic~.Um 

percentual mínimo desta massa de graduados se dirige 

ao sistema de pós-graduação formal. 

As bolsas de Iniciação Científica do CNPq, têm um du 

pIo objetivo: 

a) identificar, orientar e preparar estudantes de gr~ 

duação para a formação de professores e pesquisado

res nos cursos de pós-grad,uação através da carreira 

de pesquisai 

b)' além disso, os que nao ingressarem na pós-Graduaç ão 

terão adquirido uma formação acadêmica superior a 

dos que não foram bolsistas, sem mencionar a vanta

gem de rsceber a orientação individual de um p:çofe~ 

sor - pesquisador. 
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A identificação, nos primeiros anos de graduação, ·de 

estudantes com potencial para a pesquisa, permite ini 

ciar um processo de formação que transcende ao progr~ 

ma acadêmico usualmente oferecido pelas instituições 

de ensino superior. Ademais, tem sido observado que 

cerca de 1/3 dos bolsistas de Iniciação Científica se 

dirige para o sistema de pós-graduação. 

Outro fato observado é o de que o desempenho na pos 

graduação dos bolsistas de Iniciação·Científica e em 

média superior ao dos est.udantes qúe não participaram 

daquele programa. 

Visando aumentar o numero de graduados que se destinam 

a: pós-graduação, bem como proporcionar melhor forma 

ção para os mesmos, dotando-os de melhor qualificação 

para ingressar no mercardo de trabalho, o CNPq propos 

ampliar, no triênio 1987/1989, o numero de bolsas de 

Iniciação Científica no Programa 

só·pelas razões acima expostas, 
de Bolsas no País, nao 

mas também pelo seu 

baixo custo (menos de 1/3 do valor da bolsa de mestra 

do e menos de 1/4 do valor da bolsa de douto·radol. As 

metas propostas pelo CNPq para o triênio mencionado 
sao: 

1987 12.000 bolsas 

1988 18.000 bolsas 

1989 30.000 bolsas 

Considerando que a população de estudantes de 39 Grau 

passível de pleitear este tipo de bolsa é, de pelo m~ 

nos três vezes o número de alunos que se formam, ter-o 

se-ia um universo de 720.000 potenciais usuários des 
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te sistema. Neste contexto, ver-se-a que as metas do 

CNPq para o triênio permitiriam atender, em 1987, oer 

ca de 1,5% do total de alunos. Nos anos subsequentes, 

esse atendimento seria de 2,3% e 4,1%. 

5. Bolsa de Especialização/Aperfeiçoruaento 

A demanda por especialistas no Brasil tem crescido 

enormemente nos últimos anos, particularmente em 

áreas técnj.co.s, como por exemplo as .Engenharias. Nes 

tas áreas t a comissão de especialistas da SESu t , junta 

mente com a Associação Brasileira de Ensino da Enge-. 

nharia - ABENGE - detectou, em 1985, demanda 

superior a 300 ~~§.?~ de especializaç.ão. 

o MCT e o PLANIN têm enfa·ticamente recomendado a cria 

ção de cursos de especialização a nível nacional para 

a formação em massa de profissionaü; na área de Infor 

mática com ~erfís adequados ao setor produtivo e para 

suprir as carências do setor educacional. 

A implantação de cursos de especialização ê essenctal 

para garantir a força de trabalho necessária ao desen 

volvimen·to da indúsl~ria nacional de Informática, de mo 

do a viabiltzar o aproveit.amento da reserva do mercado. 

Por outro lado, considera-se que a especialização pode 

ser a via mats eficaz para correção do perfil da base 

cientifica e para a integração do setor acadêmico com 

o setor produtivo. 

o IIIPlano Nacional de Pós-Graduação, aponta enfaticamen 

te para a necessidade da expansão da pSs~graduação lat.o-se.-,su, 

especialrrente para as áre2..s profissiorais têcnicas- como forma 
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de aumentar a produtivj.dade .dos programas de mestrado 

e doutorado, reduzindo a eva,são de alunos e atendendo 

adequadamente a demanda do mercado de trabalho. Para 

isto r aponta também para a necessidade de se conferir 

maior valorizaçã.o formal e status ao diploma de esp.§. 

cialistas a exemplo do que ocorre com a residência me 

dica. 

Cl\PES 

200 cursos de especialização/ano- Cz$ 200 milhões / 

ano, com prior:i..dade para as áreas anteriormente lis 

tadas (duração média de 6 meses) . 

. Concessão oe 3.000 bolsas/ano - Cz$ 64,8 milhões. 

Bolsa de Pesquisa 

A escala de salários dos d=a'1tes nao diferencia os docentes-pe.§. 

quisadores cem real produção cierltífica dos dem-:üs dor_an:tes. As 

sim, a l:x:llsa de pesquisa visa basicamente apoiar os docentes de 

comprovada experiência acadêmica e atividades de pes 

guisa, remunerando-os diferenciadamente em funçã.o de 

sua qualificação e produção científica, periodicamen

te avaliadas para efeito de renovação da bolsa. O con 

tigente atual de mestres e doutores atuantes na pos ~ 

graduação e nos grupos ativos em pesquisa) mas não vin 
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culados a cursos de pós-graduação justifica a meta de 

8.000 bolsas/ano (aproximadamente 20% do número atual 

de mestres e doutores). 

Analogamente à bolsa. de pesquisa, a bolsa de apoio 

técnico visa.remunerar diferencialmente os técnicos 

que demonstrem atuação destacada como auxiliares de 

pesquisa. Estas bolsas são concedidas J -. • 
aos ceCTllCOS VJ-ll 

culados a projetos do programa de auxílios. Assim, as 

metas de atendimento para esta modil.lidade de bolsas 

vinculam-se àquelas estabelecidas para os auxílios de 

bolsas de pesquisa totalizando 3.000 bolsas/ano a um 

custo correspondente de Cz$ 72 milhões/ano. 

8.· Auxíli.os ------

Destinam-se a apoiar financeiramente a aquisição de 

bens materiais e ao custeio de serviços necessários , 

vinculados essencialmente à realização de projetos de 

pesquisa .. Não se incluem nessa categoria despesas com 

construção civil, manutenção básica da instituição (~ 

terial de escritório, serviços administrativos, mate 

rial bibliográfico que se inclua entre"os títulos es 

senciais à instituição) e contribuição a sociedades in 

ternacionais. 

Existem atualmente no Brasil cerca de 40.000 mestres 

e doutores potencialmente elegíveis aos auxílios do 

CNPq, dos quais cerca de 15% (6.000) têm tido seus pro 

jetos de pesquisa atendidos a um valor médio anual de 

Cz$ 83.000,00 cada. A meta pára o per iodo é manter o 

atendimento a cerca de 18.000 auxilios/ano com o va 

lor médio de Cz$ 180.000,00 cada, o que equivale no 

triênio a Cz$ 9,8 bilhões, aproximadamente. 
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Uma das orientações do prog:t:"ama é a: de induzir o cien 

tista a b,Jsec"IT soluções '. tecnológicas para os problemas 

mais urgentes da sociedade. 

Para participar desses esforços prioritários do gove~ 

no, o CNPq desenvolverá 16 Programas de fomento, dirJ: 

gidos a campos técnico-científicos bem definidos, aI 

guns deles voltados para coordenar ações interseto 

riais em favor da Reg5.ões Nordeste, Norte e Centro 

Oeste (PTSA, PTU, POLONOROESTE). Para tal, está pro 

gramado, um dispêndio da ordem de Cz$ 3,6 bilhões. 

9. Programas de Cooperação Científica (CAPES e CNPq) 

Conforme recomenda o 111 PNPG, os Programas de Inter 

câmbio e de Cooperação Científica, tanto a nível na 

cional quanto a nível internacional precisam ser for 

temente apoiados. Estes programas além de produzir um 

efeito sinergético em todas as atividades de pos - gr~ 

duação e de pesquisa, através do intercâmbio de exp~ 

riências, de informações e de docentes, são fundamen -

tais para a evolução da base científica nacional por 

propiciarem a consolidação dos cursos novos de pós-gr~ 

duação, ,reforço aos grupos emergentes de pesquisa. 

As metas para o período 87/89 sao as seguintes: 

1. Cooperação Científica a nível nacional (CAPES e CNPq) 

Apoiar 200 projetos de cooperação científica nacio 

nal/ano a um valor médio de Cz$ 200 mil,.' totalizan 

do Cz$ 40 mi,lhões/ ano.' 
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2. Cobperação Científica Internacional 

Apoiar a contrapartida de 100 projetos/ano a lli~ cus 

to médio de Cz$ 200 mil, totalizando cz$ 20 milhões/ 

ano. 

3. Visi.!'.Entes estrangei.ros (CAPES ~ CNPq) 

Apoiar uma média de 300 visitas/ano com uma duração 

média de 2 meses r a um custo unitário médio de 

Cz$ 50.000,00 totalizando Cz$ 15 milhões/ano. 

10. Met~~ para o ~~oio institucional (CAPES) 

Os programas de "Manutenção da Infra-€strutura" €i , de 

"Consolidação" dos cursos de pós-graduação da CAPES,f2 

ram instituídos em 1981 com o objetivo de gradualmeE. 

te substitufrem o apoio institucional através ao FNDCT. 

Estes programas, que atendem a todos os cursos classi 

ficados nos níveis A e B e aproximadamente metade dos 

cursos com níveis C e D deveriam, conforme inical-
mente planejado, éntrar em regime permanente durante o 

exerício de 1986. Entretanto '. devido à escassez de re 

cursos para Educação, Ciéncia e Tecnologia, que carac

terizou a primeira metade da década de 80, tal meta não 

foi cumprida. Veri.fj.ca--se atualmente, por via de conse 

quência, uma crescente imobilidade do FNDCT quanto ao 

fomento a estudos e projetos de pesquisa, uma vez que 

seus recursos encontram-se comprometidos com o apoio 

institucional atrelado' a um número relativamente pequ~. 

no de instituiçõ·es. Estima-se, a partir de recentes es 

tudos realizados pela FINEP e debatidos no ãillbito da 

Comissão Interministerial de Educação, Ciên'cia e Tecno 

logia, que aproximadamente 20 9õ dos recursos .do FNDCT 

são empregados no apoio realmente instj_tucional. Evi 

dentemente, face a esta situação não 'é' possível aten 

der a demanda de muitos outros grupos via FNDCT. 
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Por outro lo_do, as causas -mais frequentemente apontadas . para 

explicar a baixa produtividade do Sistema Nacional de Pós - Gra 

duação, isto é, os elevados tempos médios de tit_ulação, baixas 

taxas de formação e elevada evasao de alunos, são a falta de 

:r-ecursos para manutenção da infra-estrutUIa dos cursos e os bai 

xos valores das bolsas Çle estudo. 

Assim, caso se estabeleça como meta até 1989 a plena institu -

cionalização da pós-graduação, o governo haveria de prover re 

cursos orçamentários para os programas de apoio à pós-graduação 

da CAPES em volume suficiente para "descongelar" o FNDCT e p~ 

ra atender a outros projetos de apoio institucional. 
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NECESSIDADES ORÇ1'l,,!-NT.ÁRIAS DO !:'LANO DE HETAS çNP'l E CAPES 

PARA 1987. ~ PA~ º- PERÍODO 87/89 

1. Bolsas de mestrado e doutor3.do no ~ - CAPES e CNPq 

Valores unitários: 

.Mestrado: Cz$ 4.300,OO/mês 

Doutorado: Cz$ 5.700;.00/mês 

1987: Cz$ 1,85 bilhões 

1987/1989: Cz$ 5,55 bilhões 

2. B61sa~ no exterior - ClIPES e CNI"g 

1987 : 1,12 bilhões 

1987/1989: 3,36 bilhões 

3. Bolsas de !niciação científica - CNPq 

Valor unitário: Cz$ 1. 450, OO/mês 

1987: Cz$ 208,8 milhões 

1988: Cz$ 313,2 milhões 

1989: Cz$ 522 l!lilhões 

1987/1989: Cz $1.044 milhões 

4. Cursos de Especialização/Aperfeiçoamento -CAPES 

1987: Cz$ 200 milhões 

1987/1989: Cz~ 600 milhões 

5. Bolsas de Especia1ização/!,-perfeiçoamento - CAPES e ~ 

1987: Cz$ 64,8 milhões 

"1987/1989: Cz$ 194,4 milhões 
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6~ Bolsas de 

Valor médio urütá.rio: Cz$ 7. OOO/mês 

1987: . Cz$ 672 mi.lhões 

1987/1939-: Cz$ 2,016 bilh6es 

Valor UniJcári.o: Cz$ 2~OOOIOO/mês 

1987 : Ci$ 72 milhões 

1987/1989: Cz$ 216 milhões 

8. Auxilios (CNPq) 

1987: Cz$ 4,47 bilhões 

1987/1989: Cz$ 13,41 bilhões 

9" Coopera.ç2i? Científica (CAPE~ ~ CNPq} 

1987: Cz$ 75 milhões 

1987/1939: Cz$ 225 mi.lhões 

10. Apoio Institucional (G~E~) 

1987: Cz$ 480 milhões 

1987/1989: Cz$ 1,44 bilhões 

TOTAL: 

1987: Cz$ 9,2 bilhões 

1987/1989: Cz$ 28,1 bilhões. 
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de Nivel Superi.or p2is .- CAPES/1986. 

2 ~ Formaçao d.e Ee.cursos Humanos pa.ra o Desen'}olvimento Cic.;:;nt:..L 

fico e Tecno16gico (CNPq/I.98S) 

. , .., ~ 

J.n~"3"Ca....LaGO pelo 

des ds Fo:cn-lz-:.ção de Recuxsos Humc~nos na área de Infor;~.5.ticaH .. 

,J" PiLal Rcpo::::-ts -- Projeto CAPES/Ul\~ESCO/PNUD _. BEP\./82/022 

Inst.itut:ions!l - J"api:1Yl{ Sv;'eden r Israel; Holl.and and 3eJ .. g-iurri 

{C,p>.PES / 19 85 ) 

5. Indj.cadores da P6s-Graduaçã~ .- 1931·a 1984 - Coorden2ç~o ae 




